QUALIDADE DA INFORMAÇÃO E A EFETIVIDADE DOS SISTEMAS CORPORATIVOS DE INFORMAÇÃO NA TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO PÚBLICA: um estudo de caso na Controladoria Geral do Estado de Minas Gerais by Godoy Penido, Alvaro
 
 
FACULDADE DE CIÊNCIAS EMPRESARIAIS 










QUALIDADE DA INFORMAÇÃO E A EFETIVIDADE DOS SISTEMAS 
CORPORATIVOS DE INFORMAÇÃO NA TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO 














Belo Horizonte – MG 
2017 











QUALIDADE DA INFORMAÇÃO E A EFETIVIDADE DOS SISTEMAS 
CORPORATIVOS DE INFORMAÇÃO NA TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO 
PÚBLICA: um estudo de caso na Controladoria Geral do Estado de Minas Gerais 
 
 
Dissertação submetida ao Programa de Pós-
Graduação em Sistemas de Informação e 
Gestão do Conhecimento da Universidade 
FUMEC como requisito para obtenção do 
título de Mestre em Sistemas de Informação e 
Gestão do Conhecimento 
 
Área de Concentração: Gestão de Sistemas 
de Informação e do Conhecimento. 
 
Linha de Pesquisa: Gestão da Informação e 
do Conhecimento. 
 
Trilha de Pesquisa: G4 Políticas de 
Informação, Estado e Mercado. 
 



































Aos meus pais, pelos ensinamentos. 
Ao meu irmão, pelo exemplo de luta e força de vontade. 




Agradeço a Deus, por estar sempre à frente de minhas vitórias.  
Aos meus pais e minha família, por todo apoio e compreensão, nessa fase da minha 
vida. 
À minha orientadora, Dra. Marta Kerr, pela orientação, seriedade e confiança ao longo 
de todo o trabalho. 
Aos amigos, pelo apoio e incentivo. 
Aos professores da FUMEC, pelos ensinamentos, orientações, seriedade e 
profissionalismo. 
Aos funcionários do departamento de mestrado da FUMEC, pela colaboração ao longo 
do curso. 
Aos servidores da CGE que contribuíram, direta e indiretamente, para a conclusão 
deste trabalho. 
Aos colegas da Unidade de Controle Interno da Secretaria de Estado de Governo de 
Minas Gerais pela cooperação, paciência e compreensão. 
Aos servidores da PRODEMGE, pela atenção dispensada e pela presteza nas 
informações disponibilizadas, em especial ao Superintendente de Sistemas Administrativos, 
Sr. Allan Drumond Coimbra. 







A pesquisa em questão, de estrutura interdisciplinar, busca avaliar a qualidade da informação 
disponibilizada pelos sistemas corporativos utilizados no âmbito da administração pública do 
Estado de Minas Gerais, sob o prisma da percepção da satisfação dos usuários desses sistemas 
no âmbito da Controladoria Geral do Estado de Minas Gerais (CGE/MG), e da efetividade 
desses sistemas corporativos em relação à transparência governamental. Pela utilização cada 
vez maior de dados informatizados para processamento, manipulação, armazenamento e 
descarte de informações no setor público, esses dados devem ser disponibilizados pelos 
diversos sistemas de informações em uso no Poder Executivo do Estado de Minas Gerais com 
a maior qualidade possível. Assim, a avaliação e o monitoramento dos sistemas de informação 
corporativos em uso atualmente no governo estadual tornam-se essenciais para o provimento 
de um ambiente corporativo seguro e para uma gestão eficiente da qualidade da informação, 
controles estes que subsidiarão com fidedignidade a transparência governamental. Trata-se de 
uma pesquisa exploratória, de natureza qualitativa e quantitativa, realizada através de um 
estudo de caso aplicado na CGE/MG, órgão responsável pelo controle interno na 
administração pública estadual. Na análise dos dados, obtidos mediante coleta de dados 
efetuada através de aplicação de questionários e entrevistas, foram utilizadas técnicas 
estatísticas multivariadas, e entre os resultados esperados, a serem apresentados sob a forma 
de relatório técnico qualificado, destacam-se a percepção da satisfação dos usuários dos 
sistemas de informação corporativos do Estado de Minas Gerais e a efetividade desses 
sistemas na transparência da gestão pública. 
 
Palavras-chave: Qualidade da Informação. Sistemas de Informação. Efetividade. 







The research in question, with an interdisciplinary structure, seeks to evaluate the quality of 
the information provided by the corporate information systems used in the scope of the public 
administration of the State of Minas Gerais under the prism of the perception of the 
satisfaction of the users of these systems within the scope of the Controladoria Geral do 
Estado de Minas Gerais and the effectiveness of these corporate systems in relation to 
government transparency. Considering the increasing use of computerized data for 
processing, manipulation, storage and disposal of information in the public sector, these data 
should be made available by the various information systems in use in the Executive Branch 
of the State of Minas Gerais with the highest possible quality. Thus, the evaluation and 
monitoring of the corporate information systems currently in use in the state government are 
essential for the provision of a safe corporate environment and for the efficient management 
of the quality of the information, which controls that will reliably subsidize government 
transparency. This is an exploratory research, carried out through a Case Study, of a 
qualitative and quantitative nature, with the collection of data through the application of 
questionnaires and interviews in a state public dministration body of the State of Minas 
Gerais. In the analysis of the data collected, statistical techniques were used, and among the 
expected results, to be presented in the form of a qualified technical report, stand out the 
perception of the satisfaction of the users of the corporate information systems and the 
effectiveness of these systems in the transparency of the management of the Government of 
the State of Minas Gerais. 
 
Keywords: Information Quality. Information Systems. Effectiveness. Government 
Transparency. 
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Na Era da Informação, as organizações passaram a ter novos desafios. A informação e 
o conhecimento ganharam centralidade nas organizações, sejam públicas ou privadas. O 
avanço das inovações tecnológicas e os novos modelos de gestão e de processos produtivos 
estão provocando mudanças nas estratégias e nas culturas organizacionais corporativas, uma 
vez que a informação se tornou o ativo principal das organizações.   
Nesse contexto, a qualidade, o filtro, o armazenamento e o compartilhamento da 
informação tornaram-se, então, preponderantes para uma organização inovadora, competitiva, 
eficiente e eficaz. A evolução cada vez mais rápida das Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TICs) promoveu uma revolução nos meios de informação no setor público, 
construindo uma nova relação entre o governo e a sociedade. A mudança para o paradigma 
técnico e econômico das tecnologias de informação tem pressionado não só o setor 
empresarial, mas também o governo, para se aperfeiçoarem e se tornarem mais modernos e 
competitivos. Por consequência, o cenário atual demonstra um Estado cada vez mais 
dependente da informação, do emprego da tecnologia da informação e da utilização de 
sistemas de informação cada vez mais robustos e complexos. 
Se considerarmos o volume exponencial de dados e informações gerados, 
manipulados, armazenados e descartados no setor público, percebe-se que a ausência de 
políticas de governo voltadas para a gestão da qualidade da informação e para o 
monitoramento dos sistemas corporativos do Estado, bem como a inobservância da percepção 
da satisfação dos usuários desses sistemas, compromete o processo de transparência 
governamental e a geração de informações estratégicas fidedignas e confiáveis que devem 
subsidiar com qualidade e eficácia a tomada de decisão pelos gestores governamentais.  
Diante desse cenário, considerando um Estado cada vez mais dependente da 
informação e das tecnologias de informação, o tema escolhido para esta pesquisa buscou 
contemplar a avaliação e o monitoramento dos sistemas de informação corporativos em uso 
atualmente no poder executivo do Governo de Minas Gerais, bem como a qualidade da 
informação disponibilizada por estes sistemas, sob o prisma da percepção da satisfação dos 




1.1 Problema de pesquisa 
 
Esta pesquisa procura responder a seguinte questão: Qual a relação entre qualidade 





1.2.1 Objetivo geral 
 
O objetivo geral desta pesquisa é demonstrar que a qualidade da informação e a 
efetividade dos sistemas de informação corporativos impactam diretamente a transparência da 
gestão pública.  
 
1.2.2 Objetivos específicos 
 
 Analisar a qualidade das informações dos sistemas de informação corporativos do 
Governo do Estado de Minas Gerais; 
 Analisar a qualidade dos sistemas de informação corporativos do Governo do 
Estado de Minas Gerais e a efetividade desses sistemas em relação à Transparência 
da Gestão Pública; 
 Avaliar a percepção da satisfação dos usuários dos sistemas de informação 
corporativos do Governo do Estado de Minas Gerais, quanto à qualidade desses 
sistemas e das informações por eles disponibilizadas;  
 Analisar a qualidade dos serviços que suportam os sistemas de informação 
corporativos do Governo do Estado de Minas Gerais; 
 Subsidiar, através de relatório técnico qualificado, o órgão responsável pelo 




Com a promulgação da Carta Magna de 1988, o advento da Nova Gestão Pública e a 
nova fase da administração pública brasileira, após as reformas da década de 1990, vários 
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foram os dispositivos, mecanismos e ferramentas disponibilizados para o controle e o 
monitoramento dos gastos públicos. A publicidade dos atos públicos, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, os controles social, interno e externo, a prestação de contas ou 
accountability, a Lei de Acesso da Informação e a transparência governamental, entre outros 
instrumentos, formam o arcabouço do Estado Informacional.  
Considerando que o acesso à informação é um dos pilares da gestão pública 
democrática, e que a relação entre informação, accountability e transparência é fundamental 
para o combate à corrupção e para a melhoria da qualidade da alocação de recursos públicos e 
dos mecanismos de avaliação e formulação das políticas públicas, entende-se que esse acesso 
seja disponibilizado da melhor forma possível para o cidadão, e que a importância da 
informação pública é preponderante para a garantia de um Estado transparente. 
Nesse sentido, é fundamental que a Administração Pública se preocupe cada vez mais 
com a qualidade de seus sistemas informatizados e com a gestão e a qualidade da informação 
pública, no sentido de dar publicidade e de tomar decisões consistentes e embasadas em 
informações tratadas com a devida eficiência. A utilização de sistemas de informação no 
âmbito estadual envolve recursos e altos investimentos, relativos ao desenvolvimento de 
sistemas, à modernização tecnológica e à capacitação de servidores, entre outras despesas. 
Assim, em consonância com o disposto acima, a pesquisa em comento buscou 
contemplar em seu escopo a análise e avaliação da qualidade dos sistemas de informação 
corporativos do Governo Estado de Minas Gerais, com fulcro na qualidade das informações 
disponibilizadas por eles, na percepção da satisfação dos usuários desses sistemas e na 
influência dessas variáveis na transparência da gestão pública.  
A pesquisa também justifica-se no sentido de contribuir para a conscientização dos 
gestores públicos em relação às necessidades de monitoramento dos sistemas de informação e 
de implementação de uma política de gestão da qualidade da informação no âmbito da 
administração pública estadual, além de proporcionar ao órgão responsável pelo controle 
interno do Estado de Minas Gerais elementos que fortaleçam a transparência governamental 
através da excelência da informação. 
 
1.4 Interdisciplinaridade e aderência a programa 
 
A temática da pesquisa é interdisciplinar e parte de conceitos oriundos da Ciência da 
Informação, em consonância com as ciências políticas, a economia e com o campo de 
Sistemas de informação. Concentra-se na trilha de pesquisa Políticas de informação, Estado e 
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Mercado que perpassa as duas linhas que fundamentam o programa: Gestão da informação e 
do conhecimento e Sistemas de informação. Para analisar a qualidade da informação e a 
efetividade dos sistemas informacionais no Governo do estado de MG, enquanto organização 
pública, o estudo em pauta abrange os seguintes temas de pesquisa: políticas de informação 
no Estado Informacional, transparência governamental, qualidade da informação, tecnologias 
para a gestão da informação e do conhecimento, avaliação de sistemas de informação 
organizacionais e compartilhamento da informação e do conhecimento. 
 
1.5 Estrutura da pesquisa 
 
Este trabalho está organizado como se segue: No primeiro capítulo apresentamos uma 
introdução aos temas principais do trabalho, a definição do problema de pesquisa e a 
justificativa da importância do estudo. No segundo capítulo é apresentada uma revisão da 
teoria conhecida, abordando os temas estado informacional, transparência, sistemas de 
informação e qualidade da informação. No terceiro capítulo são apresentados os 
procedimentos metodológicos utilizados no estudo, a análise dos resultados alcançados e a 
verificação das hipóteses formuladas com a pesquisa. No quarto capítulo apresentam-se as 
considerações finais e no último capítulo as referências bibliográficas da pesquisa. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Este capítulo abordará os construtos teóricos que forneceram subsídios à pesquisa.  
Os tópicos teóricos contemplarão as principais abordagens relacionadas ao Estado 
Informacional, Qualidade da Informação Pública, Sistemas de Informação, e Transparência da 
gestão pública, procurando desta forma embasar e auxiliar o desenvolvimento desta pesquisa. 
 










Fonte: Elaborado pelo autor  
 
2.1 Estado informacional 
 
Na Era da Informação, as organizações passaram a ter novos desafios. A informação e 
o conhecimento ganharam centralidade nas organizações, sejam públicas, sejam privadas. A 
informação tornou-se o ativo principal das organizações. A qualidade, o filtro, o 
armazenamento e o compartilhamento da informação tornaram-se preponderantes para uma 
organização inovadora, competitiva, eficiente e eficaz.  
A mudança para o paradigma técnico e econômico das tecnologias de informação tem 
pressionado não só o setor empresarial, mas também o governo para se aperfeiçoar e se tornar 
mais moderno e mais competitivo, nos moldes empresariais. Por consequência, o cenário atual 
demonstra um Estado cada vez mais dependente da informação, do emprego da tecnologia da 
informação e da utilização de sistemas de informação cada vez mais robustos e complexos. 
Para Braman (2006), os governos de maneira explícita, deliberada e constante, 
controlam a criação da informação, seus fluxos e usos, como forma de exercício de poder, 
passando assim de Estados burocráticos a informacionais. O estudo das políticas de 
 








informação parece-nos ser o caminho para compreender as mutações no interior dos Estados e 
das organizações, já que se anunciam como “Estados ou organização Informacional”. O novo 
cenário exige novas formas de comunicação das políticas de informação e sua influência 
sobre os diferentes grupos da sociedade (KERR PINHEIRO, 2012). 
Ainda, segundo Kerr Pinheiro (2012), 
 
[...] o Estado informacional é, sobretudo, um Estado de conteúdo e inteligência que 
constrói uma identidade agregadora e única, e não um reprodutor de técnicas e 
tecnologias globalizadas. Ou seja, ele é capaz de desenvolver mecanismos pela 
coesão e não pela dispersão, ele nasce da transformação de uma economia 
“globalizada” e utiliza as capacidades tecnológicas informacionais anteriormente 
inexistentes, num hibridismo de responsabilidades dos setores público e privado. 
(KERR PINHEIRO, 2012, p. 65). 
 
Considerando o caráter informacional do Estado, e a aprovação da Lei de Acesso à 
Informação - Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que trata sobre o acesso às 
informações públicas pelos cidadãos brasileiros, a informação passa a ser o ativo principal das 
organizações, fortalecendo-se com isso a participação popular e os instrumentos de garantia 
de transparência e de controle da gestão pública. 
 
2.2 Dados, informações e conhecimento 
 
Considerando o papel informacional do Estado e que a informação se tornou o ativo 
principal nas organizações, cabe ressaltar para efeito desta pesquisa definir o que é dado e o 
que é informação. 
Basicamente pode-se dizer que dado é entendido como um elemento da informação, 
um conjunto de letras, números ou dígitos, que isoladamente não contém significado claro e 
que informação. Já informação é todo o dado trabalhado, tratado e com um sentido natural e 
lógico para quem usa. 
De acordo com Davenport e Prusak (1998), dados são registros estruturados de 
transações organizacionais que não fornecem julgamento nem interpretação para a tomada de 
decisão. Ao se manipularem os dados, organizando-os e consolidando-os, geram-se 
informações, (DE SORDIS, 2008).  
Segundo Setzer (2014) pode se definir informação como interpretação de um conjunto 
de dados segundo um propósito relevante e de consenso par o público alvo. Já, conforme 
Prusak e McGee (1994), informação são dados coletados, organizados, ordenados, aos quais 
são atribuídos significados e contexto. 
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Assim, para fins deste estudo, serão considerados dados os registros efetuados nos 
sistemas de informação, e informação a destinação dada a esses dados. Com isso, podemos 
dizer que dados são os registros disponibilizados pelos sistemas corporativos, e informação o 





No contexto atual do conturbado cenário nacional político, econômico e social, 
considerando o despertar da população demonstrado nas recentes manifestações de rua, 
principalmente a partir de junho de 2013, considerando a ampla mobilização social através da 
internet e suas redes sociais, e a corrupção endêmica no país, e por fim, os acontecimentos 
políticos recentes, (impeachment, operação lava-jato), amplamente divulgados pela mídia, a 
transparência encontra então o locus perfeito para instalar-se definitivamente no país e se 
desenvolver cada vez mais. Evidencia-se ainda mais a responsabilidade do governo em prestar 
contas de seus gastos, perante o eleitor e o cidadão. É um dever e uma obrigação do Estado, 
garantidos pela Constituição Brasileira, configurando-se dessa forma o fortalecimento dos 
processos de gestão das contas públicas e o aprofundamento da democracia. 
 
2.3.1 Transparência e accountability 
 
Com a aprovação da Lei de Acesso à Informação – Lei Federal nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, que trata do acesso às informações públicas pelos cidadãos brasileiros, 
ampliou-se a participação popular e fortaleceram-se os instrumentos de garantia de 
transparência e de controle da gestão pública. Surge então a necessidade da criação de 
mecanismos de governança que assegurem uma prestação de contas responsável 
(accountability) e um gerenciamento da informação pública eficiente em todos os níveis 
governamentais, através da participação popular mais efetiva. 
Accountability envolve, portanto, responsabilidade política, necessidade de prestação 
de contas, mecanismos de controle e responsabilização e, principalmente, transparência.  
De fato, há três características essenciais para que a accountability esteja efetivamente 
presente em uma sociedade: competição do sistema político; existência de mecanismos de 
pesos e contrapesos em diferentes níveis de governo; e o foco principal deste trabalho: 
transparência em todo o sistema (LEDERMAN; LOAYZA; SOARES, 2005). 
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Entre os autores que tratam do tema accountability, destacam-se os trabalhos de Arato 
(2002), tratando da accountability política como uma avaliação retrospectiva; O’Donnell 
(1998), que cunhou um modelo que segmenta o accountability em duas dimensões: vertical e 
horizontal; e Fung, Graham e Weil (2007), que escreveram uma importante obra para o 
entendimento da transparência na contemporaneidade. 
No tocante à prestação de contas pela administração pública, se as informações não 
são apresentadas de forma completa, clara, transparente e tempestiva, ocorre déficit de 
accountability e, com isso, assimetria de informações, tendo como consequência o 
distanciamento entre sociedade e Estado. 
Nesse contexto, a Teoria da Agência e a questão da assimetria de informações é então 
colocada, uma vez que os problemas advindos da informação incompleta entre Estado 
(agente), e sociedade (principal), geram conflitos que devem ser mitigados. 
A Teoria da Agência, de Jensen e Meckling (1976 apud CRUZ, 2010) baseia seus 
pressupostos num contrato social tácito em que o principal (cidadão) encarrega o agente 
(gestor) de desenvolver alguma atividade de seu interesse. Entretanto, conflitos surgem nessa 
relação: divergência de objetivos entre principal e agente, dificuldade de monitoramento das 
ações do agente e atitudes diferenciadas em relação ao risco (CRUZ, 2010).  
Segundo Hendriksen e Van Breda (2007), o trabalho mais recente na área de teoria da 
agência tem-se concentrado nos problemas causados por informação incompleta, ou seja, 
quando nem todos os estados são conhecidos por ambas as partes e, assim, certas 
consequências não são por elas consideradas. Tais situações são conhecidas como assimetrias 
informacionais. 
A Teoria da Agência é apresentada por Slomski et al. (2008) como umas das 
tendências teóricas para os estudos na gestão pública, pois permite admitir que, ao observar o 
Estado e suas entidades sob o conjunto de contratos sociais que representam, verifica-se 
claramente a existência de uma relação de agência, em razão da existência de três premissas 
básicas, quais sejam (SLOMSKI et. al., 2008), o agente (gestor público) dispõe de vários 
comportamentos possíveis a serem adotados, a ação do agente afeta o bem-estar de ambas as 
partes, e as ações do agente dificilmente são observáveis pelo principal (cidadãos), o que leva 
à existência de assimetria informacional (informational asymmetry). 
Sobre o assunto, vale ressaltar o trabalho de Albuquerque et al. (2007), tratando a 
assimetria informacional como base da discussão em torno dos problemas de agência no 
contexto do setor público, bem como o de Stiglitz (1999), objetivando a redução de falhas na 
gestão, permitindo, com isso, o controle sobre a corrupção no setor público, fomentando 
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assim a accountability. No entendimento de Slomski et al. (2008), ocorre assimetria 
informacional quando gestores dispõem de informações privilegiadas que se referem à 
organização em que atuam, de maneira que de outros stakeholders (partes interessadas) é 
subtraída essa prerrogativa em decorrência de sua não participação direta na gestão dos 
recursos organizacionais dos quais são proprietários ou interessados. Já Philp (2009), afirma 
que na teoria política contemporânea, tornou-se hegemônica a perspectiva da teoria da 
agência, que reconhece na accountability o problema do principal-agente. 
Cabe ressaltar a importância da tecnologia da informação e das inúmeras 
possibilidades do uso das redes sociais como incentivo da participação popular e da realização 
da accountability política no processo de transparência. Nesse contexto, destacamos diversos 
autores que abordam o tema, tais como Norris (2001), que trata do impacto da internet e a 
prestação de contas, e Pinho (2009).  
 
2.3.2 Controle Social e Informação Governamental 
 
O conceito de informação pública, segundo Batista (2005), é um bem público, tangível 
ou intangível, com forma de expressão gráfica, sonora e ou iconográfica. Por se tratar de um 
bem público deve ser a informação acessível aos cidadãos, não somente através do meio 
físico, mas também através de uma linguagem acessível, inteligível e “traduzida” para o 
cidadão comum. Recursos tecnológicos, como a internet, não garantem a transparência. 
Ainda segundo Batista (2005), a simples disponibilização da informação não é 
sinônimo de clareza ou de informação publicizada. O acesso à informação pública, de acordo 
com a Constituição Federal pátria, é um princípio básico do controle social. Mas para que o 
cidadão exerça o seu direito é necessário que o Poder Público disponibilize, da melhor forma 
possível, dados e informações. 
Somente pelo monitoramento e pela fiscalização dos gastos no setor público, 
realizados por parte dos contribuintes e pela própria sociedade, é possível o controle social. O 
fornecimento de informações pelo governo à sociedade é o que se chamamos, hoje em dia, de 
princípio da transparência. Em função da transparência que permeia a gestão pública, os 
gastos públicos devem ser publicizados e informados à sociedade.  
Assim, a questão principal a ser tratada no presente trabalho consiste em evidenciar e 
garantir a interação entre transparência e controle social, ou seja, se as informações 
disponibilizadas pelos órgãos e entidades governamentais permitem o exercício da cidadania 
por meio da instrumentalização do controle social, e se o cidadão demonstra interesse em 
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fazer uso destas informações. A interação entre controle social e transparência pública pode 
ser vista como os lados opostos de uma mesma moeda, cujos resultados contribuem para a 
evolução e o aprimoramento da cidadania (EVANGELISTA, 2010). 
 
2.3.3 Acesso à informação pública e prevenção da corrupção 
 
A transparência não é assunto novo no País: diferentes leis e políticas já 
contemplaram, de maneiras variadas, esta questão. A partir da Constituição de 1988, novas 
legislações (como a Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei do Processo Administrativo, a Lei 
do Habeas Data e a Lei de Arquivos) entraram em vigor, prevendo que governos 
divulgassem, por exemplo, dados orçamentários e financeiros, bem como atos 
administrativos. 
Falar em transparência governamental atualmente é pensar em prevenção e combate à 
corrupção. De fato, a vertente mais antiga e conhecida da promoção do acesso à informação 
pública com vistas à melhor alocação dos recursos públicos é justamente aquela ligada ao 
enfrentamento à corrupção. Igualmente, todas as evidências mostram que a corrupção traz 
impactos negativos a importantes indicadores econômicos. Ela reduz o crescimento devido à 
diminuição dos investimentos privados (MAURO, 1995; BURKI; PERRY, 1998). Também 
reduz a renda per capita, aumenta a mortalidade infantil, além de impactar negativamente os 
indicadores de saúde, de educação, de produtividade, etc (KAUFMANN; ZOIDO-
LOBATÓN, 1999). 
Em verdade, todos esses indicadores são apenas resultados de uma chaga trazida pela 
corrupção: a “doença” que ela cria na economia por causar a diminuição da eficiência da 
alocação de verbas públicas. Como era de se esperar, mecanismos políticos que aumentam o 
nível de accountability, seja por incentivos à punição de corruptos, seja por meio do aumento 
da transparência governamental, tendem a reduzir a incidência da corrupção (LEDERMAN; 
LOAYZA; SOARES, 2005). 
Assim, considerando que o acesso à informação é um dos pilares da gestão pública 
democrática, e que a relação entre informação e transparência é fundamental para o combate à 
corrupção e para a melhoria da qualidade da alocação de recursos públicos e dos mecanismos 
de avaliação e formulação das políticas públicas, entende-se que esse acesso seja 
disponibilizado com qualidade para o cidadão, e que a importância da informação pública é 
preponderante para a garantia de um Estado transparente. 
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Nesse sentido, é fundamental que a Administração Pública se preocupe cada vez mais 
com a qualidade de seus sistemas informatizados e com a gestão e a qualidade da informação 
pública, no sentido de tomar decisões consistentes e embasadas em informações tratadas com 
a devida eficiência. A utilização de sistemas de informação no âmbito estadual envolve 
recursos e altos investimentos, relativos ao desenvolvimento de sistemas, à modernização 
tecnológica e à capacitação de servidores, entre outras despesas. 
De acordo com a Controladoria Geral da União – CGU, a informação sob a guarda do 
Estado é sempre pública, devendo o acesso a ela ser restringido apenas em casos específicos. 
Isto significa que a informação produzida, guardada, organizada e gerenciada pelo Estado em 
nome da sociedade é um bem público. O acesso a estes dados – que compõem documentos, 
arquivos, estatísticas – constitui-se em um dos fundamentos para a consolidação da 
democracia, ao fortalecer a capacidade dos indivíduos de participar de modo efetivo da 
tomada de decisões que os afeta. 
 
2.3.4 Lei de Acesso à Informação 
 
A Lei de Acesso à Informação (LAI) – Lei n. 12.527/2011, entrou em vigor no Brasil 
em 16 de maio de 2012, vindo regulamentar o direito de acesso à informação pelo cidadão e 
estabelecendo diretrizes para que ele possa exercer esse direito de modo efetivo.  
Conforme disposto no Manual de Classificação de Sigilo das Informações Públicas 
Estaduais da CGE/MG, a LAI regulamenta o acesso à informação produzida ou custodiada 
pela Administração Pública, no exercício de suas atribuições. Essa informação pode estar em 
dois conjuntos: as disponíveis e as sigilosas (MINAS GERAIS, 2015). 
Ainda segundo o referido manual, a informação disponível é aquela de interesse 
coletivo ou privado, que não está sujeita à restrição de acesso, podendo ser disponibilizada 
através de transparência ativa nos sites institucionais, no portal da transparência entre outros, 
ou por meio de transparência passiva, em resposta à solicitação de informação do cidadão. Por 
outro lado, a informação sigilosa só pode ser divulgada para aqueles que têm a necessidade de 
conhecê-la, cabendo a análise individual para cada caso. Dentro do conjunto das informações 
sigilosas, há dois subconjuntos: o da informação sigilosa por força de legislação específica, 
que determina o sigilo, e o da informação sigilosa que não encontra amparo em legislação 
específica, portanto, para permanecer sigilosa, deve ser classificada. A informação 
classificada é uma informação pública, mas está submetida temporariamente à restrição de 
acesso, em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado. 
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De acordo com a cartilha da CGU, que trata do acesso à informação pública, a Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, representa uma mudança de paradigma em matéria de 
transparência pública, pois estabelece que o acesso é a regra e o sigilo, a exceção. Qualquer 
cidadão poderá solicitar acesso às informações públicas, ou seja, àquelas não classificadas 
como sigilosas, conforme procedimento que observará as regras, prazos, instrumentos de 
controle e recursos previstos. Nesse sentido, a atuação dos agentes públicos, comprometidos 
com a transparência e o acesso à informação, mostra-se essencial e determinante para o 
sucesso e eficácia da Lei. Ressalta-se o caráter democrático da LAI, que permitiu, com o seu 
advento, maior participação social, além do aperfeiçoamento da gestão pública 
(CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, 2011). 
 
2.3.5 A transparência no Governo de MG  
 
A CGE/MG é o órgão central do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, que 
tem por finalidade assistir diretamente o Governador no desempenho de suas atribuições 
quanto aos assuntos e providências atinentes, no âmbito do Poder Executivo, à defesa do 
patrimônio público, ao controle interno, à auditoria pública, à correição, à prevenção e 
combate à corrupção e ao incremento da transparência da gestão no âmbito da Administração 
Pública Estadual. 
A Lei nº 22.257, de 27/07/2016, estabeleceu a estrutura orgânica da administração 
pública do Poder Executivo do Estado, definindo então a finalidade e as competências da 
CGE/MG, destacando-se, para fins desta pesquisa, as que se seguem: 
 
Art. 48 –  
§ 1º – A CGE, enquanto órgão central do controle interno do Poder Executivo, será 
responsável por: 
I – receber e adotar as providências necessárias para o integral tratamento de 
denúncias, representações, reclamações e sugestões que tenham por objeto: 
a) correção de erro, omissão ou abuso de agente público estadual; 
b) prevenção e correção de ato ou procedimento incompatível com os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência da administração 
pública estadual; 
c) (VETADO) 
d) proteção ao patrimônio público; 
IV – definir procedimentos de integração de dados, consolidar informações relativas 
às atividades de controle interno e expedir normas para disciplinar as ações de 
transparência, auditoria e correição; 
VII  
§ 3º – Os órgãos e entidades da administração pública estadual e as entidades 
privadas encarregadas da administração ou gestão de recursos públicos estaduais 
fornecerão as informações, os documentos e os processos requisitados pela CGE 
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para o cumprimento das competências previstas no caput, salvo nas hipóteses 
expressamente previstas em lei. 
§ 4º – O Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção, de natureza 
consultiva, subordinado à CGE, tem como competência propor ao órgão central do 
controle interno do Poder Executivo diretrizes, metodologias, mecanismos e 
procedimentos voltados para o incremento da transparência institucional, em 
articulação com a Seplag e a SEF, com vistas à prevenção da malversação dos 
recursos públicos [...] (MINAS GERAIS, 2016). 
 
As competências atribuídas à CGE/MG relativas à transparência da gestão pública são 
atribuição da Subcontroladoria de Governo Aberto, que tem por finalidade, conforme art. 37 
do Decreto nº 47.139, de 24 de janeiro de 2017, promover, no âmbito do Poder Executivo, o 
incremento da transparência pública, o fomento à participação da sociedade civil e o 
fortalecimento da integridade no setor público e privado, com atribuições, entre outras, de:  
 
[...] 
I – definir, em articulação com os órgãos e entidades da administração pública, as 
normas e diretrizes para a política de Governo Aberto no âmbito do Poder 
Executivo; 
II – coordenar as ações de transparência e de acesso à informação no âmbito do 
Poder Executivo; 
III – promover o controle social através do incremento da transparência da gestão 
pública e da capacitação dos cidadãos; 
V – gerenciar o Programa de Apoio à Transparência dos Municípios Mineiros – 
Programa Minas Aberta, instituído pelo Decreto nº 46.243, de 15 de maio de 2013; 
VI – incentivar os municípios mineiros na implementação de programas de 
integridade, transparência e controle social.  
[...] (CONTROLADORIA GERAL DE MINAS GERAIS, 2015). 
 
A Subcontroladoria de Governo Aberto é responsável também pela manutenção e 
gerenciamento do Portal da Transparência, que é uma iniciativa do Governo do Estado de 
Minas Gerais que propicia o controle social pelos cidadãos ao disponibilizar dados e 
informações públicas do Estado e de Municípios, além de oferecer ferramenta para 
solicitações de informações por meio da Lei de Acesso a Informação. O Portal da 
Transparência disponibiliza dados e informações sobre diversas transações realizadas pelo 
Estado, tais como gastos e despesas públicos, receitas ou arrecadação dos Poderes do Estado, 
despesa com pessoal dos Poderes do Estado, convênios, compras, aquisições e contratos dos 




2.4 Sistemas de Informação  
 
A garantia da transparência do governo no cumprimento de suas metas está 
diretamente ligada a um sistema moderno e informatizado de gestão de recursos públicos, 
portanto, a avaliação e o monitoramento desses sistemas corporativos, no dia a dia da rotina 
administrativa da administração pública estadual, torna-se essencial para o fornecimento de 
dados e informações confiáveis e fidedignos, que suportem com excelência a transparência da 
gestão pública.  
Atualmente não é mais possível imaginar uma organização de médio ou grande porte 
sem um Sistema de Informação (SI) conectado à internet (VALENTIM; TEIXEIRA, 2012). 
Estes sistemas são hoje imprescindíveis para a gestão de negócios. Os anos recentes 
assistiram a uma enorme disseminação e desenvolvimento das tecnologias da informação no 
ambiente das organizações (SANTOS, 2006). Neste contexto, as organizações utilizam 
sistemas de informação para vários objetivos, tornando-se dependentes de tais sistemas 
(SANTOS, 2006), já que o volume de dados e a necessidade de processamento dos mesmos 
os tornam imprescindíveis. 
Na visão clássica da Teoria Geral de Sistemas, um sistema possui três componentes ou 
funções básicas em interação:  
 
 Inputs – envolve a captação e reunião de elementos que ingressam no sistema para 
serem processados (dados, instruções); 
 Processamento – envolve processos de transformação que convertem insumos 
(entradas) em produto (programas, equipamentos); 
 Outputs – envolve a transferência de elementos produzidos por um processo de 
transformação até seu destino final (relatórios, gráficos, cálculos). 
 
Figura 2 – Elementos básicos de um Sistema de Informação 
 
Fonte: Adaptado de PADOVEZE, 2009 
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Várias são as definições Sistema de Informação (SI). De acordo com Turbam, 
McLean, e Wetherbe (2004), um sistema de informação coleta, processa, armazena, analisa e 
dissemina informações com um determinado objetivo. 
Kroenke (2012) diz que a estrutura de um sistema de informação é composta por cinco 
componentes, como pode ser observado na Figura 3. 
 
Figura 3 – Os cinco elementos de um SI 
 
Fonte: Adaptado de KROENKE, 2012 
 
Stair e Reynolds (2011) entendem SI como um conjunto de elementos inter-
relacionados que coletam, manipulam e disseminam os dados e informações, proporcionando 
um mecanismo de retroação com a finalidade de atender a um objetivo.  
Para Batista (2012, p. 30) SI é “todo e qualquer sistema que apresente dados ou 
informações de entrada que tenham por fim gerar informações de saída para suprir 
determinadas necessidades”. 
De acordo com O’Brien (2003), um sistema é um grupo de componentes inter-
relacionados trabalhando para a obtenção de uma meta comum, recebendo entradas e 
produzindo resultados num processo de transformação organizado. Um sistema de informação 
utiliza os recursos de pessoas, hardware, software, dados, e redes para realizar atividades de 
entrada, processamento, produção de resultados, armazenamento e controle. Um sistema pode 
ser conceituado como um grupo de elementos inter-relacionados ou em interação que formam 
um todo unificado (O’BRIEN, 2003). 
Segundo Dias (2006), Sistema de Informação é um conjunto de componentes inter-
relacionados que compreende pessoas, máquinas e métodos organizados para coletar, 
processar, transmitir e disseminar dados que representam informação para o usuário. Essa 
informação dá suporte à tomada de decisão e ao controle da organização. 
Sistema de Informação é um conjunto de componentes inter-relacionados que coleta 
(ou recupera), processa, armazena e distribui informações destinadas a apoiar a tomada de 
decisões, o controle em uma organização (LAUDON; LAUDON, 2004). 
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De acordo com Laudon e Laudon (1999) e O’Brien (2003), os Sistemas de Informação 
(SI) podem ser descritos de várias maneiras, de acordo com o tipo de abordagem utilizada 
para resolver certos problemas e para caracterizar certos tipos de organizações. Entretanto, a 
abordagem mais comum utilizada para descrever os Sistemas de Informação é aquela 
vinculada à área do conhecimento dada pela Administração e fornecida pelos estudiosos, que 
descrevem uma organização constituída pelos três níveis, apresentados a seguir, podendo ser 
classificados em três tipos distintos, cada um operando sobre um nível principal de uma 
organização: 
 
Figura 4 – Modelo de Pirâmide de Laudon 
 
Fonte: LAUDON; LAUDON, 1999 
 
Trata-se de um modelo básico descrito como uma pirâmide de três camadas, muito 
utilizado para abordar três importantes níveis de uma organização qualquer. Esses níveis são, 
de baixo para cima: (I) nível operacional; (II) nível tático e, por último, (III) nível estratégico. 
Esses níveis estão descritos na figura 2. 
No nível denominado Nível Operacional (NO), situam-se todos os elementos do 
sistema organizacional associados às atividades e operações cotidianas da organização. 
Pessoas, máquinas, tecnologias, recursos materiais e conhecimentos interagem entre si para 
fazer cumprir os propósitos da organização na escala de tempo representada por, no máximo, 
uma jornada diária completa de trabalho. Nesse nível, os controles verificam se as metas de 
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produção e de produtividade estão sendo atingidas em períodos de tempo inferiores a três 
horas. 
No nível denominado Nível Tático (NT), são construídos os programas e as atividades 
associadas aos planejamentos especificados pelo nível estratégico. Geralmente, é entendido 
como o nível gerencial, aquele que constrói as táticas para colocar em prática os planos 
apresentados pela diretoria (Nível Estratégico). Nesse nível, os controles verificam se as 
metas de produção e de produtividade estão sendo atingidas em períodos de tempo maiores 
que três dias. 
No nível denominado Nível Estratégico (NE), são especificados todos os 
planejamentos na escala de médio e de longo prazo da organização. Essa camada representa a 
camada da visão da organização, pois é responsável pelos seus direcionamentos, pelas suas 
reações diante das ações dos concorrentes no mercado, pelas posturas da organização nas suas 
relações com o ambiente social, político e econômico no qual está inserida. Nesse nível, 
geralmente chamado de nível de direção, são especificados os planos da organização e são 
repassados aos níveis inferiores para que sejam operacionalizados em total conformidade com 
as especificações detalhadas. 
A grande vantagem na utilização da pirâmide de Laudon para descrever uma 
organização é que ela o faz de forma sistêmica.  
Segundo O’Brien (2003), uma organização não consegue colocar em prática os seus 
planos, programas e atividades, previamente especificadas, em conformidade com os padrões 
previamente estabelecidos sem que os seus vários níveis troquem informações relevantes 
entre si. Para tanto, um Sistema de Informação mostra-se adequado. Então, os Sistemas de 
Informação são aqueles sistemas em que as informações fluem tanto na direção vertical, entre 
os níveis descritos, como na direção horizontal, dentro de cada nível. Essa característica pode 
ser vista na Figura 5, em que os Sistemas de Informação, respectivamente, inter-níveis e intra-
níveis, funcionam plenamente para dar sustentação à capacidade organizacional de cumprir 
seus propósitos e suas finalidades, dentro de um padrão de trabalho previamente estabelecido.  
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Figura 5 – Adaptação de Laudon (1999) e O’brien (2003) 
 
Fonte: LAUDON; LAUDON,1999; O’BRIEN; 2003 
 
Vários são os tipos de classificação do Sistema de Informação. Exemplificamos abaixo 
uma classificação de tipos de SI relacionada ao suporte por ele proporcionado à empresa. De 
acordo com Turban, McLean e Wetherbe (2004), os principais tipos de sistemas de 
informação, segundo o suporte proporcionado são: 
 
 Sistema de suporte inteligente (SSI); 
 Sistema de apoio a grupos (GSS); 
 Sistema de informação empresarial (EIS); 
 Sistema de apoio a decisões (SAD); 
 Sistema de automação de escritório (SAE); 
 Sistema de administração do conhecimento (KMS); 
 Sistema de processamento de transações (SIT); 
 Sistema de informação gerencial (SIG). 
 
2.4.1 Sistemas de Informação Corporativos do Estado de Minas Gerais 
 
Sistemas de informação corporativos do Estado de Minas Gerais são os grandes 
sistemas para a gestão do Governo do Estado de Minas Gerais. São do tipo Sistema de 
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Informação Transacional (SIT) e fornecem dados para utilização em Data Warehouse 
(armazém de informações). São utilizados por usuários dos diversos órgãos do governo, 
espalhados geograficamente em todo o Estado de Minas Gerais. A PRODEMGE realiza o 
gerenciamento tecnológico dos sistemas e seus Sistemas Corporativos foram desenvolvidos 
para atender à gestão dos órgãos de forma integrada. 
Os principais sistemas corporativos da PRODEMGE estão demonstrados no Quadro 1 
abaixo: 
 
Quadro 1 – Sistemas Corporativos da PRODEMGE 
ESTRATÉGIA - Sistema de Monitoramento e Gestão da Estratégia Governamental 
SIGPLAN – Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento   
SIGCON ENTRADA – Sistema de Gestão de Convênios, Portarias e Contratos Módulo 
Entrada 
SIGCON SAÍDA – Sistema de Gestão de Convênios, Portarias e Contratos Módulo Saída 
SIAD – Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços 
SIM- Sistema Imobiliário de Minas Gerais 
Inventário de Bens Imóveis 
SIAFI – Sistema Integrado de Administração Financeira 
SISAP – Sistema Integrado de Administração de Pessoal 
FIPA - Folha de Instrução de Processo de Aposentadoria 
Folha de Frequência 
Emissão de DAE - acesso dos órgãos/entidades 
Sistema Consig Web-MG 
SISAD - Sistema de Avaliação de Desempenho 
SIGED – Sistema de Gestão Eletrônica de Documentos 
SIPRO Web - Sistema Integrado de Protocolo  
Fonte: MINAS GERAIS, 2016a 
 
Para fins desta pesquisa, foram objeto de análise os Sistemas Corporativos da 
PRODEMGE mais representativos, em termos de fornecimento de dados e informações que 
subsidiam a transparência do Governo do Estado de Minas Gerais, sendo os SI mais utilizados 
pelos servidores do sistema de controle interno do poder executivo de Minas Gerais, em seu 
dia a dia de trabalho. São os seguintes: 
 
 SIAFI-MG - SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 
DE MINAS GERAIS 
O SIAFI foi implantado em 1994 através do Decreto nº. 35.304, de 30.12.1993, de 
utilização obrigatória pelos órgãos do Poder Executivo do Estado de Minas Gerais, 
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tendo como objetivo geral buscar a gestão eficiente dos recursos públicos do Estado, 
mediante a integração automatizada dos processos de elaboração e execução 
orçamentária, administração e execução financeira, registros contábeis e gestão do 
patrimônio público (MINAS GERAIS, 2016a). 
 SIGPLAN-MG - SISTEMA DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS E DE 
ORÇAMENTO 
Tem como finalidade registrar e acompanhar o orçamento e a execução de programas 
governamentais, contemplando o planejamento, a classificação orçamentária, os 
valores de créditos iniciais e autorizados, as despesas empenhadas e realizadas, enfim 
um panorama geral da execução orçamentária relativos aos programas dos órgãos do 
Poder Executivo Estadual (MINAS GERAIS, 2016a). 
 SIAD-MG - SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAIS 
E SERVIÇOS 
Tem como finalidade registrar e acompanhar a gestão de materiais e serviços juntos 
aos diversos órgãos do Governo Estadual. Contempla, entre outros módulos, a gestão 
de contratos, compras governamentais, veículos, materiais de serviços, estoque, 
fornecedores, doadores, enfim, uma gama de operações que envolvem toda a logística 
de compras inerentes ao Poder Executivo Estadual (MINAS GERAIS, 2016a). 
 SISAD-MG - SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
Tem como finalidade registrar e acompanhar a gestão de desempenho dos servidores 
do Estado de Minas Gerais, contemplando, entre outros módulos, a avaliação de 
desempenho do servidor, apuração de frequência, tempo de trabalho, enfim, toda a 
vida pregressa do servidor junto ao Estado (MINAS GERAIS, 2016a). 
 SIGCON-MG - SISTEMA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS, PORTARIAS E 
CONTRATOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Instituído pelo Decreto nº 44.424/2006 e atualmente regulamentado pelo Decreto nº 
46.281/2013, com a finalidade de acompanhar, coordenar e controlar os instrumentos 
de natureza financeira que permitam a entrada e a saída de recursos no orçamento do 
Estado de Minas Gerais. Consideram-se instrumentos de natureza financeira os 
convênios, as portarias, os contratos de repasse e todo ajuste em que haja a entrada e a 
saída de recursos no orçamento fiscal e a estipulação de obrigações, seja qual for a 
denominação utilizada (MINAS GERAIS, 2016a). 
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Para se ter uma ideia dos números relativos à esses sistemas corporativos, segue 
abaixo exemplo de alguns dados operacionais sobre os mesmos: 
 
Quadro 2 – Sistema SIGED 
 Número de documentos cadastrados em sua base: 6.250.129 
 Documentos/: Média de 5848 em 2016 
 Usuários cadastrados: 28501 usuários ativos em 2016 
 Tramitações/dia: 11868/dia em 2016 
 Tramitações totais: 10.924.305 
Fonte: MINAS GERAIS, 2016a. 
 
Quadro 3 – Sistema SIAFI 
 1.345 Unidades Executoras 
 3.000 Pontos de Acesso 
 12.000 Usuários 
 560.000 Empenhos/Ano 
 750.000 Liquidações/Ano 
 850.000 Pagamentos/Ano 
 20 Milhões Lançamentos Contábeis/Ano 
 800 Mil Transações com Bancos/Ano 
 54 Milhões Operações/Ano (Acessos) 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Quadro 4 – Sistema SIPRO 
 34 Órgãos utilizam o SIPRO 
 Média de 2.250 Processos cadastrados / dia 
 Média de 6.200.Tramitações / dia 
 7 milhões de Processos cadastrados 
 20 Milhões de Tramitações cadastradas 
Fonte: Dados da pesquisa 
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Quadro 5 – Levantamento Anual de Dados Operacionais Sistemas PRODEMGE – 2015 
Unidade Executoras 1.792 
Empenhos 632.895 
Liquidações 937.874 
Ordem de Pagamento 1.135.369 
Transações com Banco 1.160.871 
Lançamentos Contábeis do SIAFI-MG 31.346.417 
Lançamentos Contábeis do PCASP (nova contabilidade) 42.192.208 
Quantidade de acessos em 2015 97.690.373 
Quantidade de usuários 13.302 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Quadro 6 – Levantamento Anual de Dados Operacionais Sistemas PRODEMGE - até 
22/09/2016 
Pontos de acessos à rede PRODEMGE 40.000 
Unidade Executoras 1.787 
Empenhos 426.802 
Liquidações 699.325 
Ordem de Pagamento 709.784 
Transações com Banco 724.178 
Lançamentos Contábeis do SIAFI-MG 22.199.641 
Lançamentos Contábeis do PCASP (nova 
contabilidade) 
30.016.324 
Quantidade de acessos em 2016 62.774.570  
Quantidade de usuários 15.091 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
A Figura 6, abaixo, ilustra um modelo de integração entre os sistemas de informação 
gerenciados pela PRODEMGE. Neste modelo, percebe-se a integração dos sistemas de 
planejamento e orçamento, com o sistema financeiro, que contempla aplicação de recursos e 
pagamento de algum tipo de compra ou serviço, em sinergia com os sistemas de compras, RH 
e registro de operações (documentos). 
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Figura 6 – Exemplo de Integração dos Sistemas Corporativos da PRODEMGE 
 
Fonte: MINAS GERAIS, 2016a 
 
2.4.2 A PRODEMGE  
 
De acordo com o seu site institucional, a PRODEMGE, empresa de tecnologia da 
informação do Governo de Minas Gerais, foi constituída em 12 de outubro de 1972, como 
sociedade por ações, de economia mista, e organizada pelo Estado de Minas Gerais, através 
da Lei n° 6.003 e do Decreto 14915, de 25 de outubro de 1972, com a alteração das Leis n° 
12.325, de 07 de outubro de 1996, e 15390, de 04 de outubro de 2004 (MINAS GERAIS, 
2016a).  
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Ainda conforme seu site oficial (www.prodemge.gov.br), a PRODEMGE, através de 
seus produtos e serviços, auxilia órgãos e entidades do Governo de Minas a prestarem 
serviços cada vez mais eficientes aos cidadãos mineiros. Seja nas áreas de saúde, educação, 
segurança, trânsito, meio ambiente, gestão, finanças, cultura, turismo, agricultura, 
desenvolvimento econômico, justiça e outras, onde tem Estado, tem PRODEMGE. 
Tem como missão propiciar, por meio de soluções em Tecnologia da Informação e 
Comunicação, o desenvolvimento contínuo da Administração Pública e seus agentes, e como 
visão estratégica, ser referência nacional em Tecnologia da Informação para a Administração 
Pública. 
De acordo com seu Estatuto Social, constitui objeto da PRODEMGE, entre outros: 
 
[...] 
I. Executar processos mecânicos, eletromecânicos e eletrônicos, serviços de 
processamento de dados e tratamento de informações pare órgãos da Administração 
Pública do Estado de Minas   Gerais, direta e indireta, inclusive fundações; 
[...] 
IV. Adequar e implementar ambientes distribuídos de processamentos de 
informações, através de equipamentos independentes e/ou conectados as suas 
instalações; 
V. Prestar, a pessoa física ou jurídica de direito privado, serviços de informática 
necessários para tornar disponíveis: 
a) bases de dados púbIicas ou privadas, que estejam sob sua guarda, ou que por ela 
transitem, mediante autorização do órgão ou entidade proprietária [...] (MINAS 
GERAIS, 2016a). 
 
2.5 Qualidade da Informação 
 
As TICs promoveram uma revolução nos meios de informação, construindo uma nova 
relação entre governo e cidadãos, que culminou no chamado e-Government, ou Governo 
Eletrônico, que possibilita uma administração pública mais acessível, eficiente, democrática e 
transparente. Assim, o conceito de dados governamentais abertos surge para dar suporte à essa 
relação, promovendo a transparência através da disponibilização das informações 
governamentais em formatos abertos e acessíveis a fim de possibilitar a reutilização e a 
interligação com informações de outras fontes, gerando novos significados (W3C BRASIL, 
2017). 
Governo Aberto é a disponibilização, por meio da internet, de bases de dados 
governamentais de domínio público para livre utilização da sociedade, de forma a garantir 
acesso a dados primários, em formato aberto, de modo que o interessado possa combiná-los, 
cruzá-los e produzir novas informações e aplicativos (W3C BRASIL, 2017). 
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A qualidade do retorno que os dados abertos propiciarão estão diretamente ligadas à 
Qualidade da Informação que é transmitida por eles. Uma pobre qualidade da informação tem 
um forte impacto na efetividade geral de uma organização (WAND; WANG, 1996). 
O conhecimento e os critérios de decisão utilizados nos sistemas de informação devem 
ser altamente estruturados, e aliados a informações de alta qualidade para proporcionar a 
tomada de decisão (DAVENPORT; HARRIS, 2005). 
A qualidade é considerada primordial em todas as áreas da sociedade econômica. Os 
membros de uma organização precisam acessar uma informação de qualidade que auxilie a 
execução de suas atividades, e que a informação esteja disponível no momento certo e no 
formato apropriado.  
Strong, Lee e Wang (1997) afirmam que a baixa qualidade da informação pode gerar o 
caos. 
Como pontua Calazans (2008), a qualidade da informação pode ser definida como o 
quanto, ao ser disponibilizada, atende aos requisitos de informação dos usuários (SEDDON; 
KIEW, 1994), ou ainda, como a informação supre a necessidade dos seus consumidores 
(STRONG; LEE; WANG, 1997). É importante que os produtores de informação (pessoas que 
capturam os dados nas diversas etapas do processo de negócio) saibam quem são todos os 
consumidores da informação, quais são os seus requisitos de qualidade, como o dado é 
utilizado e qual o custo do dado sem qualidade. A qualidade da informação não pode ser 
avaliada independentemente das pessoas que a utilizam, ou seja, dos consumidores da 
informação. As pessoas precisam acessar uma informação com qualidade que permita o apoio 
as suas atividades, que esteja atualizada e correta no momento em que for utilizada. A 
qualidade da informação pode ser considerada como uma das características importantes que 
determina o grau de utilização da informação (O’REILLY, 1982). 
A percepção de uma baixa qualidade da informação torna-se de conhecimento de 
todos na organização, fazendo com que as fontes sejam vistas como tendo pouca adição de 
valor para a organização, resultando na redução de sua utilização (STRONG; LEE; WANG, 
1997). 
A qualidade da informação produzida pelos sistemas de informação foi investigada 
por diversos autores (STRONG; LEE; WANG, 1997; WIXON; WATSON, 2001; KAHN; 
STRONG; WANG, 2002; JENNEX; OLFMAN, 2002; SHAKARANARAYAN; ZIAD; 
WANG, 2003; KIM; KISHORE; SANDERS, 2005; WIXON; TODD, 2005 apud 
CALAZANS, 2008), os quais propuseram um conjunto de características ou atributos que 
tornam valiosos e úteis os produtos de informação. Entretanto, considerando que qualidade de 
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informação é um conceito multidimensional, através do Quadro 7 abaixo nota-se que os 
autores ainda não chegaram a um consenso na utilização destes atributos para a avaliação da 
qualidade da informação. 
O quadro abaixo, descrito por Calazans (2008), aponta os diversos atributos da 
qualidade da informação na visão de vários autores. 
 





Os atributos apresentados pelos autores no quadro acima podem ser entendidos da 
seguinte forma: 
 
a) Acessibilidade: A facilidade e a eficiência com que o usuário pode navegar na 
aplicação para acessar a informação desejada (KAHN; STRONG; WANG, 2002; 
KIM; KISHORE; SANDERS, 2005 apud CALAZANS, 2008); 
b) Clareza: A informação é facilmente entendida (KAHN; STRONG; WANG, 2002 
apud CALAZANS, 2008);  
c) Completeza: O sistema provê toda a informação necessária para a execução da 
atividade (KAHN; STRONG; WANG, 2002; SHANKARANARAYAN; ZIAD; 
WAND, 2003; WIXON; TODD, 2005; KIM; KISHORE; SANDERS, 2005 apud 
CALAZANS, 2008);  
d) Concisão: A informação é apresentada de forma compacta (KAHN; STRONG; 
WANG, 2002 apud CALAZANS, 2008);  
e) Consistência: A informação é apresentada no mesmo formato (KAHN; STRONG; 
WANG, 2002; WIXON; TODD, 2005 apud CALAZANS, 2008); 
f) Credibilidade: A informação é considerada verdadeira e confiável (KAHN; 
STRONG; WANG, 2002 apud CALAZANS, 2008); 
g) Disponibilidade: Refere-se à flexibilidade e compreensão das características da 
aplicação disponibilizada para os usuários para especificar e controlar a relação 
temporal entre os vários componentes hipermídia para que seja disponibilizada 
uma informação de hipermídia integrada (KIM; KISHORE; SANDERS; 2005 
apud CALAZANS, 2008);  
h) Empacotamento: Refere-se à variedade de informações que os vários tipos de 
mídias empacotam dentro de uma interface web para apresentação ao usuário final 
(KIM; KISHORE; SANDERS, 2005 apud CALAZANS, 2008); 
i) Facilidade de uso: A informação é fácil de manipular e se aplica a diferentes 
atividades (KAHN; STRONG; WANG, 2002 apud CALAZANS, 2008); 
j) Histórico: Refere-se à flexibilidade e compreensão das características da aplicação 
disponibilizadas para os usuários para especificar e manter um histórico das ações 
dos usuários e do estado da aplicação (KIM; KISHORE; SANDERS, 2005 apud 
CALAZANS, 2008); 
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k) Interface: Consistência no arranjo estrutural e no estilo do conteúdo da informação 
e hiperlinks dentro da aplicação, devendo permitir que o usuário conheça o 
conteúdo da informação disponibilizada nas páginas web (KIM; KISHORE; 
SANDERS, 2005 apud CALAZANS, 2008); 
l) Interpretabilidade: A informação está na linguagem e símbolos apropriados e as 
definições estão claras (KAHN; STRONG; WANG, 2002 apud CALAZANS, 
2008); 
m) Objetividade: A informação é não tendenciosa e imparcial (KAHN; STRONG; 
WANG, 2002 apud CALAZANS, 2008); 
n) Precisão: A informação está correta, isenta de erros (KAHN; STRONG; WANG, 
2002; WIXON; TODD, 2005; KIM; KISHORE; SANDERS, 2005 apud 
CALAZANS, 2008); 
o) Prontidão: A informação é fornecida sempre que for necessária;  
p) Quantidade: O quanto o volume de informação é apropriado à atividade que está 
sendo executada (KAHN; STRONG; WANG, 2002 apud CALAZANS, 2008); 
q) Relevância: A informação deve estar relacionada com o interesse e as necessidades 
de informação do usuário (KAHN; STRONG; WANG, 2002; KIM; KISHORE; 
SANDERS, 2005 apud CALAZANS, 2008); 
r) Reputação: A informação é considerada verdadeira com relação a sua fonte ou 
conteúdo (KAHN; STRONG; WANG, 2002 apud CALAZANS, 2008); 
s) Segurança: O acesso à informação é mantido apropriadamente restrito para 
garantir a sua segurança (KAHN; STRONG; WANG, 2002 apud CALAZANS, 
2008); 
t) Temporalidade: A informação está suficientemente atualizada (KAHN; STRONG; 
WANG, 2002; WIXON; TODD, 2005; KIM; KISHORE; SANDERS, 2005 apud 
CALAZANS, 2008); 
u) Valor: A informação provê benefícios e vantagens com o seu uso (KAHN; 
STRONG; WANG, 2002 apud CALAZANS, 2008). 
 
Os 15 atributos propostos por Strong, Lee e Wang (1997) para avaliação da qualidade 
da informação foram aplicados em sistemas de informação genéricos. O objetivo do trabalho 
destes autores era a análise qualitativa de projetos de qualidade dos dados para identificar 
problemas de qualidade. Tais atributos foram classificados em 4 dimensões: 
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a) Intrínseca: inclui os atributos relacionados a inconsistências entre fontes dos 
mesmos dados (precisão, objetividade, credibilidade, reputação); 
b) Acessibilidade: considera os atributos relacionados com facilidade de acesso e de 
entendimento da informação (acessibilidade e segurança); 
c) Contextual: inclui os atributos que avaliam o quanto as informações estão 
relacionadas ao contexto do negócio (relevância, valor, temporalidade, completeza 
e quantidade); 
d) Representacional: considera os atributos que representam a forma como os dados 
são apresentados (interpretabilidade, clareza, concisão, consistência). 
 
De acordo com Calazans (2008), não existe um consenso dos autores na escolha dos 
atributos para avaliar a qualidade da informação, embora alguns deles sejam citados por mais 
de um autor. Os atributos apresentados pela maioria dos autores considerados são completeza, 
precisão e temporalidade, ou seja, para obtenção da qualidade da informação é indispensável 
obter a informação necessária para a execução da atividade, devendo a mesma ser correta e 
suficientemente atualizada. 
Problemas de Qualidade da Informação vão muito além de valores incorretos. Podem 
também incluir problemas e erros de produção, problemas técnicos com armazenamento e 
acesso a dados, e aqueles causados pelas mudanças das necessidades informacionais dos 
consumidores (STRONG; LEE; WANG, 1997). 
No tocante à prestação de contas pela administração pública, se as informações não 
são apresentadas de forma completa, clara, transparente e tempestiva, ocorre déficit de 
accountability e, com isso, assimetria de informações, tendo como consequência o 
distanciamento entre sociedade e Estado, prejudicando e comprometendo sobremaneira o 





3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Nesse capítulo é apresentado o modelo conceitual pesquisado e proposto, bem como o 
modelo estrutural hipotético, além dos procedimentos metodológicos utilizados para a 
execução dos objetivos dessa dissertação. São especificados os métodos e tipo de pesquisa, as 
variáveis utilizadas, a amostra, instrumentos de pesquisas e coletas de dados, estratégias de 
aplicações e as técnicas estatísticas utilizadas. 
A pesquisa consistiu na fundamentação teórico-conceitual, através da revisão da 
literatura baseada em livros, periódicos, artigos científicos, dissertações e projetos de 
pesquisa, objetivando o embasamento teórico e conceitual necessário ao desenvolvimento da 
pesquisa, abordando e interligando os temas Estado Informacional, Sistemas de Informação, 
Qualidade da Informação e Transparência Governamental. 
 
3.1 Modelo orientador do estudo 
 
O modelo a ser utilizado nesta pesquisa foi desenvolvido com base nos modelos de 
DeLone e McLean (1992 e 2003), que podem ser utilizados na avaliação de sucesso de 
sistemas de informação baseados em ambiente internet e que considera que esse sucesso é 
verificado a partir de multidimensões interdependentes. (MACHADO-DA-SILVA, 2013). 
O referido modelo incorpora três construtos (qualidade do sistema, qualidade da 
informação e qualidade do serviço), bem como utilidade percebida pelo usuário, usado pela 
primeira vez no modelo de aceitação da tecnologia (DAVIS, 1989). 
O modelo foi apresentado como multidimensional e de natureza independente, devido 
às características básicas de suas categorias e variáveis. Durante anos foi alvo de intensos 
estudos e utilizado em diversas análises, culminando na revisão do artigo original pelos 
autores e na reformulação do modelo inicialmente proposto, a fim de corrigir problemas 
observados e atender às necessidades de SI atuais, dez anos após a publicação de 1992 
(MACHADO-DA-SILVA, 2013). 
O modelo original indica que a Qualidade do Sistema e a Qualidade da Informação, 
individualmente ou em conjunto, afetam a Satisfação do Usuário e o Uso do Sistema. O Uso e 
a Satisfação do Usuário são interdependentes e levam diretamente ao Impacto Individual, que 
conduz a algum Impacto Organizacional (PERINI, 2008). O modelo proposto em 1992 está 
apresentado conforme a Figura 7 abaixo: 
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Figura 7 – Modelo de sucesso de SI proposto por Delone e Mclean 
 
Fonte: DELONE; MCLEAN, 1992 
 
As categorias de análise abaixo foram então incorporadas ao modelo de DeLone e 
McLean (1992), sendo definidas a seguir (FREITAS, 2013): 
 
 Qualidade do Sistema - A Qualidade do Sistema é a medida do processamento do 
sistema de informação, ou seja, o desempenho do próprio sistema, de acordo com 
características de engenharia de software (SANTOS, 2009). 
 Qualidade da Informação - A Qualidade da Informação é a medida da saída de um 
SI e tem como foco o produto do sistema de informação, ou seja, a informação, 
com base na percepção do usuário desta informação. É considerada uma 
característica da informação a conformidade com as especificações e atender ou 
exceder as expectativas dos usuários (SANTOS, 2009).  
 Uso do Sistema - O Uso do Sistema é uma das categorias centrais do modelo, que 
foi exaustivamente analisada em diversos estudos que serviram de suporte ao 
modelo proposto. Sua principal característica é o uso voluntário do SI. Está 
intimamente ligada às demais categorias e é medida por meio da satisfação das 
necessidades dos usuários e do uso voluntário ou não do sistema. Quanto mais 
benefícios percebidos pelos usuários, maior a satisfação e nível de uso do sistema 
(CARVALHO, 2005). 
 Satisfação do Usuário - A Satisfação do Usuário é uma categoria central no 
modelo e refere-se à resposta do usuário ao sistema. Está relacionada com a reação 
dos usuários e os resultados obtidos por meio do uso do SI e se este consegue 
suprir as necessidades dos mesmos. 
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 Impactos Individuais - Impactos Individuais referem-se ao efeito da informação no 
comportamento do usuário. A partir do que ele recebe, poderá mudar a sua postura 
e a sua produtividade. Esta categoria é extremamente subjetiva e intimamente 
ligada ao contexto, pois está relacionada à individualidade do usuário, tendo 
caráter pessoal. 
 Impactos Organizacionais - Os impactos pessoais podem levar a um impacto maior 
no contexto organizacional. Assim, esta categoria verifica como determinado SI 
ajuda a minimizar problemas e melhorar o trabalho em determinada organização. 
Há uma dificuldade no sentido de isolar as contribuições puramente do SI, tendo 
em vista que outros fatores podem interferir nesses resultados. 
 
As seguintes variáveis foram definidas relacionando-se a cada categoria destacada no 
modelo, com base em diversos estudos empíricos (DELONE; MCLEAN, 1992, p. 84-85): 
 
 Qualidade da Informação: Importância, relevância, usabilidade, qualidade do que é 
informativo, clareza, formatação da aparência, conteúdo, exatidão, precisão, 
concisão, suficiência, completude, utilidade, capacidade de entendimento, 
comparabilidade, confiança, facilidade de leitura, valor, conveniência, liberdade de 
indução, comparabilidade, quantitatividade, singularidade. 
 Qualidade do Sistema: Exatidão dos dados, facilidade de uso, facilidade de 
aprendizagem, conveniência de acesso, fatores humanos, ciclo de dados, conteúdo 
do banco de dados, usabilidade das características e funções do sistema, requisito 
para a realização do uso, exatidão, flexibilidade, condição, sofisticação, eficiência 
e integração do sistema, utilização dos recursos, tempo de resposta e tempo entre 
ação/resposta, cientificidade do sistema, reutilização. 
 Uso: Duração do uso, número de investigação, tempo de conexão, funções usadas, 
número de registros acessados, frequência de acesso, mudança no uso do sistema, 
regularidade de uso, solicitação de relatórios, número de relatórios, finalidade, uso, 
não uso, reuso, uso naturalmente, uso apropriado, tipo de informação usada, 
finalidade de uso, níveis de uso, uso recorrente, institucionalização do uso, 
relatório de aceitação, percentual do uso, oportunidade de uso, uso voluntário, 
motivação para o uso. 
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 Satisfação do Usuário: Satisfação com especificações, medida singular dos itens, 
medida múltipla dos itens, diferença entre informação procurada e informação 
recebida, satisfação quanto ao software, decisão feita pela satisfação, satisfação 
geral. 
 Impactos Individuais: Entendimento da informação, leitura, correta interpretação, 
identificação de problema, efetividade de decisão, qualidade da decisão, 
consciência da informação, decisão correta, tempo para fazer a decisão, análise 
para aperfeiçoamento da decisão, participação na análise individual, melhora de 
produtividade individual, mudança de decisões causadas por ações administrativas, 
desempenho nas tarefas, qualidade dos planos, poder individual de influência, 
avaliação pessoal do SI, vontade de pagar pela informação. 
 Impactos Organizacionais: Número de críticas às aplicações, redução de 
operações. Portfólio de aplicação, escopo total da aplicação, custo de operações 
reduzido, redução de pessoal, ganho de produtividade geral, aumento das receitas, 
aumento das vendas, aumento de propaganda, aumento de lucro, retorno dos 
investimentos, retornos ativos, índice de benefícios com operações caras, razão de 
custo/benefício, aumento do volume de trabalho, preço das ações, produtos de 
qualidade, contribuição para atingir metas, eficácia dos serviços. 
 
De acordo com Freitas (2013), a grande popularidade do modelo de fatores de sucesso 
de SI de DeLone e McLean (1992) levou à percepção da necessidade de ajuste no modelo, 
levando em consideração as sugestões provenientes do emprego do modelo e das mudanças 
na área.  
Em 2003, os autores apresentaram uma nova versão para o modelo, com a definição de 
mais uma categoria – Qualidade do Serviço – e a junção de Impactos Individuais e Impactos 
Organizacionais, então reconhecidos como Benefícios Líquidos. Contudo, o modelo mantém 
os pressupostos originais e continua abrangendo três dimensões: Produção, Uso e Benefícios 
Líquidos (FREITAS, 2013). 
Com base nas pesquisas realizadas e nas sugestões feitas para otimização do modelo, 
os autores realizaram algumas mudanças no mesmo, conforme mostra a Figura 8 abaixo: 
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Figura 8 – Modelo revisado para análise de fatores de sucesso de SI de Delone e McLean 
 
Fonte: DELONE; MCLEAN, 2003, p. 24 
 
As mudanças observadas no modelo revisado são: inclusão da categoria Qualidade do 
Serviço; inclusão do termo Intenção de Uso junto à categoria anteriormente denominada 
apenas Uso; substituição das categorias Impactos Individuais e Impactos Organizacionais pela 
categoria Benefícios Líquidos e a forma de interação entre as categorias. Nos próximos 
parágrafos são detalhadas as mudanças implementadas (FREITAS, 2013). 
 
Qualidade do Serviço 
A Qualidade do Serviço foi incluída devido ao fornecimento de serviços agregados ao 
SI, a partir de 1980, e seu uso depende do contexto em que é feito. Foram apresentadas as 
convergências dos estudos para a definição das seguintes variáveis agregadas a esta categoria: 
confiabilidade, agilidade, segurança e empatia. 
 
Intenção de Uso 
Intenção de Uso é uma alternativa ao uso e foi especificada devido à dificuldade de 
medi-lo, principalmente em termos do uso como obrigatório ou voluntário, uma vez que a 
Intenção de Uso é uma atitude e o uso um comportamento. Como tais categorias são difíceis 
de mensurar, a escolha por uma ou outra opção fica a critério do pesquisador, dependendo do 




Devido às diversas formas de impactos que um SI pode gerar, além dos individuais e 
organizacionais, os autores decidiram agrupá-los em apenas uma categoria: Benefícios 
Líquidos, que representam as variadas formas de impactos, podendo ser positivos ou 
negativos. Para sua análise são levantadas três questões principais: o que qualifica um 
benefício? Para quem? E em que nível de análise? 
 
Forma de Interação entre os Construtos 
As categorias Qualidade da Informação, Qualidade do Sistema e Qualidade do Serviço 
são medidas distintamente e possuem graus de importância diferentes de acordo com o 
contexto e o nível de análise. Elas afetam o Uso/Intenção de Uso e a Satisfação do Usuário 
diretamente. 
O Uso/Intenção de uso e a Satisfação do Usuário estão estreitamente relacionadas. A 
partir do uso, o usuário irá determinar sua satisfação ou não e, se a experiência for positiva 
nesta utilização, haverá uma maior satisfação do mesmo, em sentido causal. Da mesma forma, 
o aumento da satisfação do usuário levará à intenção de aumentar o uso, portanto, haverá 
maior utilização. 
Como resultado do Uso e Satisfação do Usuário, alguns Benefícios Líquidos 
ocorrerão. Se o uso e o serviço do SI forem contínuos, sugere-se que os Benefícios Líquidos 
da perspectiva do proprietário do sistema são positivos, influenciando e reforçando a 
utilização e posterior satisfação do usuário. Estes loops de feedback são válidos, mesmo se os 
Benefícios Líquidos forem negativos. A falta de benefícios fará com que diminua ou se 
extinga a utilização e, por sua vez, a Satisfação do Usuário. 
 
3.1.1 Modelo conceitual adaptado  
 
Como já explicitado na introdução deste capítulo, esta pesquisa propôs como modelo 
orientador conceitual do estudo a adaptação aos modelos de DeLone e McLean, de 1992 e 
2003, considerando os construtos qualidade da informação, qualidade dos sistemas, percepção 
da satisfação dos usuários de sistemas, (englobando nessa pesquisa a utilidade percebida do 
usuário, isto é, a usabilidade e a facilidade de uso dos sistemas), e a efetividade dos sistemas 
de informação, com fulcro no impacto destes constructos na transparência da gestão pública.  
A figura abaixo ilustra o modelo conceitual adaptado proposto. 
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Fonte: Elaborado pelo autor  
 
3.1.2 Modelo Conceitual Estrutural Hipotético 
 
Baseado na concepção do modelo adaptado (Figura 9) adotou-se, para esta pesquisa, 
um modelo estrutural hipotético (Figura 10), cujas hipóteses a serem testadas e comprovadas 
nesse estudo sustentam que a qualidade da informação esteja diretamente associada à 
qualidade dos sistemas corporativos e que a qualidade dos sistemas corporativos, a qualidade 
da informação disponibilizada pelos mesmos e a percepção da satisfação dos usuários desses 
sistemas estejam associadas diretamente à transparência da gestão pública. Ademais, a 
efetividade dos sistemas de informação corporativos do Estado de Minas Gerais associa-se 
direta e positivamente à transparência da gestão pública. 
A Figura 10 ilustra o modelo estrutural hipotético inicial proposto. 
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Figura 10 – Modelo Conceitual Hipotético Inicial 
 




De acordo com Vergara (2000), a hipótese é a resposta antecipada ao problema de 
pesquisa, a demonstração da ideia central do trabalho científico, uma afirmação que, por meio 
da investigação, procura-se confirmar ou refutar, dependendo do caso (SEVERINO, 1996). 











Quadro 8 – Hipóteses da pesquisa 
Hipótese H1: A qualidade dos serviços afeta positivamente a qualidade dos sistemas de 
informação. 
Hipótese H2: A qualidade da informação afeta positivamente a qualidade dos sistemas de 
informação. 
Hipótese H3: A qualidade dos sistemas de informação afeta positivamente a percepção da 
satisfação dos usuários dos sistemas. 
Hipótese H4: A qualidade dos sistemas de informação corporativos associa-se direta e 
positivamente à transparência da gestão pública. 
Fonte: Elaborado pelo autor  
 
3.2 Metodologia e tipo de estudo 
 
A pesquisa utilizou a triangulação de métodos qualitativo e quantitativo. 
Assim, o presente estudo pode ser classificado como qualitativo (estudo bibliográfico, 
entrevistas e pesquisa documental) e quantitativo (survey) em sua abordagem metodológica. 
Quanto aos fins, pode ser definida como descritiva, pois expõe características de uma 
determinada população ou fenômeno, podendo estabelecer correlações entre as variáveis e 
definir a sua natureza (VERGARA, 2000). Ao final, através de relatório técnico, demonstrará 
a relação existente entre os construtos da pesquisa e da confirmação ou não das hipóteses 
propostas no estudo, utilizando, para isso, um estudo de caso na CGE/MG. 
Em relação à pesquisa qualitativa, foi realizado levantamento do atual estágio dos 
sistemas de informação corporativos do Estado de Minas Gerais através de pesquisa 
documental e entrevistas realizadas com servidores da PRODEMGE e da CGE, cujas 
competências envolvem a análise e utilização de informações disponibilizadas pelos sistemas 
de informação objetos deste estudo, bem como a interface com o processo de transparência no 
âmbito do Governo de Minas Gerais. 
A pesquisa quantitativa relativa aos sistemas corporativos do Estado teve como base a 
coleta de dados através de aplicação de questionário, no órgão central de controle interno do 
Poder Executivo do Estado de Minas Gerais, qual seja, CGE/MG. 
De acordo com Yin (2003) e Gil (1999), o estudo de caso é uma investigação empírica 
de um fenômeno atual do seu contexto de realidade, quando as fronteiras entre o fenômeno e 
o contexto não estão bem definidas. Além disso, ele também permite descrever situações da 
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vida real cujos limites não estão claramente definidos e relatar variáveis causais em situações 
complexas que não possibilitam a utilização de levantamentos e experimentos. 
O emprego do método quantitativo caracteriza-se como tipo survey no campo de 
sistemas de informação, que requer informações padronizadas do assunto estudado relativas a 
indivíduos, grupos, organizações ou comunidades, ou também projetos, aplicações ou 
sistemas. O principal meio de coleta de dados foi efetuado através de um questionário com 
questões pré-definidas e estruturadas.  
As respostas constituíram os dados a serem analisados. As informações foram 
coletadas em uma fração da população que permitiu análises estatísticas. 
Esta pesquisa possui característica exploratória e descritiva, pois buscou ampliar o 
conhecimento sobre determinado assunto (AAKER et al, 2001). Essa característica é 
reconhecida na construção do Modelo Conceitual e do Modelo Hipotético e na execução da 
primeira fase da pesquisa. 
Segundo Pinsonneault e Kraemer (1993), pesquisa descritiva estuda eventos, atitudes 
ou opiniões que estão acontecendo na população. No estudo em questão, implica em verificar 
que tipos de servidor usa determinado sistema corporativo, com que frequência, para que fins 
e a sua percepção destes sistemas em relação à qualidade da informação, à qualidade do 
sistema e à transparência governamental. 
 
3.3 População e amostra 
 
Esta pesquisa foi realizada no universo do órgão responsável pelo controle interno no 
Estado de Minas Gerais, qual seja, a CGE/MG. 
De um universo aproximado de 300 servidores ligados diretamente à CGE, internos e 
externos, e contatados para responder ao questionário desta pesquisa através de carta 
encaminhada via e-mail em agosto de 2016, (ANEXO 1), obteve-se um retorno de 90 
servidores, que responderam ao questionário, ou seja, uma amostra de aproximadamente 30% 
dos servidores que trabalham na CGE e responsáveis pelo controle interno e pela gestão da 
transparência pública no Estado de Minas Gerais. 
 
3.4 Coleta de dados 
 
Foram instrumentos de coleta de dados a aplicação de questionário, entrevistas e 
pesquisa documental, aplicados em grupo pré-determinado, correspondentes aos gestores 
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corporativos, profissionais de sistemas responsáveis pelos sistemas de informação analisados, 
usuários desses sistemas, servidores responsáveis pela transparência governamental e 
servidores que geram e utilizam dados e informações dos sistemas corporativos no âmbito da 
CGE/MG. 
 
3.4.1 Das entrevistas 
 
Em relação à pesquisa qualitativa, foram realizadas, no decorrer de 2016, entrevistas 
com servidores da PRODEMGE e da CGE, buscando-se subsídios para maior compreensão 
do processo envolvendo os sistemas de informação objetos desta pesquisa e a transparência no 
Governo de Minas Gerais. 
Inicialmente, foi entrevistado o servidor de carreira da PRODEMGE, o Sr. Allan 
Drumond Coimbra, Superintendente de Sistemas Administrativos, que fez uma exposição 
sobre como funciona o processo de coleta, tratamento, filtro e disponibilização dos dados que 
alimentam os sistemas de informação. Uma explanação fundamental, uma vez que esclareceu 
como funcionam os SI, como as informações são gerenciadas, como funciona o fluxo de 
informações entre órgãos do Estado de Minas Gerais e a PRODEMGE, a integração entre 
sistemas de informação, além de disponibilizar alguns dados sobre alguns sistemas 
corporativos (Quadros 2 a 6). 
Foi realizada também entrevista com a Superintendente Central de Convênios e 
Parcerias do Estado de Minas Gerais, Sra. Julia Mara Souza Oliveira, Especialista em 
Políticas Públicas e Gestão Governamental e responsável por um dos Sistemas Corporativos 
objetos desta pesquisa, qual seja, o SIGCON. Entrevista importante, pois revelou as 
particularidades de um desses sistemas, como foi desenvolvido, como ele é gerenciado, como 
é utilizado pelos usuários, suas funcionalidades e restrições e a relação com a PRODEMGE. 
Por fim, foram realizadas entrevistas na CGE/MG, com o Sr. Gustavo Mariano Freitas 
Souza, à época responsável pela Superintendência Central de Suporte à Prevenção e ao 
Combate à Corrupção, e com a Sra. Margareth Suzana Travessoni Gomes, chefe da então 
Subcontroladoria da Informação Institucional e da Transparência, (atual Subcontroladoria de 
Governo Aberto), que tem por finalidade promover, no âmbito do Poder Executivo, o 
incremento da transparência pública, objetivando fomentar a participação da sociedade civil e 
a prevenção e combate à corrupção e malversação dos recursos públicos. Ambos explicaram 
como é tratada a transparência no âmbito do Governo Estadual, a interface entre 
PRODEMGE e CGE/MG, a necessidade de aprimoramento dos fluxos, o Portal da 
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Transparência, o processo de disponibilização e divulgação da informação, tudo dentro dos 
preceitos da legislação vigente, mormente a LAI. 
 
3.4.2 Do questionário 
 
O questionário, elaborado e aplicado via e-mail aos respondentes (Apêndices 1 a 6), 
considerou os construtos qualidade da informação, qualidade dos sistemas, qualidade dos 
serviços, percepção dos usuários dos sistemas (usabilidade e facilidade de uso dos sistemas) e 
efetividade dos sistemas, apresentando questões cujas respostas contemplaram uma Escala 
Likert de concordância e satisfação, variando de 01 (um) a 05 (cinco), conforme demonstrado 
nas Tabelas 2 e 3 desta pesquisa. 
 
3.4.2.1 Teste piloto 
 
Segundo Litwin (2001), um dos mais importantes estágios no desenvolvimento de um 
novo instrumento de pesquisa é o teste piloto, onde os erros são passíveis de correção. O 
problema de compreensão pode impactar no resultado final da pesquisa, portanto considerou-
se prudente a sua realização. 
A aplicação do teste piloto foi feita antes da realização da avaliação oficial junto à 
amostra, no âmbito de uma unidade específica de controle interno de um órgão da 
administração direta do Governo do Estado de Minas Gerais, com a colaboração de toda a 
equipe de auditoria desse órgão, com o objetivo de efetuar um teste qualitativo, visando 
verificar a compreensão do usuário em relação à informação requerida nos questionários, 
dirimir dúvidas e familiarizar-se com o instrumento de pesquisa.  
Após a aplicação do teste piloto, foram feitos os ajustes necessários para que o 
questionário não contivesse incongruências quando fosse encaminhado à amostra selecionada. 
Chegou-se então ao seu formato final, quando então foi encaminhado e aplicado na amostra 
selecionada através da ferramenta TYPEFORM.  
 
3.4.2.2 Do questionário oficial 
 
Em sua primeira parte (Apêndice 1), o questionário contemplou 09 (nove) questões 
referentes aos dados dos respondentes, contendo 01 (uma) questão aberta, facultativa, e 08 
(oito) questões de múltipla escolha. A segunda parte, (Apêndices 2 a 6), contemplou 43 
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(quarenta e três) questões referentes aos construtos qualidade da informação, qualidade dos 
sistemas, qualidade dos serviços, percepção dos usuários dos sistemas (usabilidade e 
facilidade de uso dos sistemas), e efetividade dos sistemas. 
Para os construtos qualidade da informação, qualidade do sistema, usabilidade, 
facilidade de uso e efetividade, utilizou-se como métrica para quantificação ao questionário 
aplicado a Escala de Likert (KINNEAR, 1991) proposta por Rensis Likert em 1932, na qual 
aos usuários é solicitado concordar ou discordar das afirmações, bem como informar o grau 
de concordância. A escala da pesquisa variou de 01 (discordo totalmente) a 05 (concordo 
totalmente), conforme disposto na Tabela 1. A cada resposta é atribuído um número de 01 a 
05, que reflete o posicionamento do usuário em relação a cada afirmação. Para o construto 
Qualidade do Serviço, utilizou-se a mesma escala usada para os demais, porém com um 
parâmetro para análise das respostas considerando o grau de satisfação do respondente, em 
uma escala variando de 01 a 05, conforme demonstrado na Tabela 2 abaixo: 
 
Tabela 1 – Modelo de Escala Likert 
Escala Likert : 01 a 05 











Fonte: Elaborado pelo autor  
 
Tabela 2 – Modelo de Escala Likert (Qualidade Do Serviço) 
Escala Likert : 01 a 05 
1 2 3 4 5 
Insatisfeito Insuficiente Não Sei 
Informar 
Suficiente Satisfeito 
Fonte: Elaborada pelo autor  
 
3.5 Análise e tratamento dos dados 
 
Aos dados coletados via questionário, através da ferramenta TYPEFORM, foi aplicado 
tratamento de técnicas estatísticas, através de utilização dos softwares de análise estatística 
“SMARTPLS” e “SPSS”, contemplando análises, desde as mais simples (percentual, média, 
variância e desvio padrão) às mais complexas (coeficiente de correlação, análise de regressão, 
análise fatorial e modelagem de equações estruturais). 
A pesquisa utilizou os seguintes critérios para o tratamento dos dados: 
 
70 
 Análise descritiva das variáveis dos construtos; 
 Análise fatorial exploratória; 
 Modelagem de equações estruturais. 
 
3.5.1 Análise descritiva das variáveis dos construtos 
 
Conforme mencionado no item 3.6 desta pesquisa, o questionário utilizado neste 
estudo contemplou, em sua primeira parte, 09 (nove) questões referentes aos dados dos 
respondentes. Já em sua segunda parte o questionário contemplou 43 (quarenta e três) 
questões referentes aos construtos qualidade da informação, qualidade dos sistemas, qualidade 
dos serviços, percepção dos usuários dos sistemas e efetividade dos sistemas (Apêndices 1 a 
6). 
A primeira parte do questionário retornou então os dados de 90 (noventa) 
respondentes, indicando as características da amostra em relação às questões efetuadas, 
(Apêndice 7). Em relação à segunda parte, a amostra de 90 (noventa) respondentes retornou 
3870 (três mil oitocentos e setenta) respostas relativas às questões abordando os seguintes 
construtos: 
 
 Qualidade da Informação: Questões abordando as informações produzidas, 
armazenadas e disponibilizadas pelos sistemas de informação; 
 Qualidade dos Sistemas: Questões abordando as propriedades, o processamento e o 
desempenho dos sistemas de informação; 
 Qualidade dos Serviços: Questões abordando a avaliação pelo usuário, da 
qualidade dos serviços prestados em relação à utilização dos sistemas de 
informação; 
 Percepção dos usuários dos Sistemas de Informação: Questões abordando a 
resposta do usuário aos sistemas, sua reação e os resultados obtidos por meio do 
uso dos sistemas de Informação; 
 Efetividade dos Sistemas de Informação: Questões abordando o impacto pessoal 
no uso de sistemas de informação e o impacto maior no contexto organizacional.  
 
Em relação à análise das respostas aos dados dos respondentes, conforme demonstrado 
no Apêndice 7, observa-se o seguinte: 
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 A amostra de 90 (noventa) entrevistados é composta em sua maioria, 83%, por 
servidores efetivos do Estado de Minas Gerais, ou seja, vinculados à 
Administração Pública por meio de concurso público; 
  Quanto à formação acadêmica, 97% dos entrevistados da amostra apresentam, no 
mínimo, nível superior completo, sendo que 51% apresentam especialização 
completa e 7% possuem mestrado; 
 Já 42% dos entrevistados da amostra são servidores com mais de 05 (cinco) anos 
no serviço público, sendo que 29% encontram-se no serviço público há mais de 
10(dez) anos; 
  Em relação ao setor onde o entrevistado está lotado na CGE/MG, observa-se que, 
em sua maioria, 60%, pertencem a unidades externas de auditoria, ou seja, estão 
lotados em órgãos fora da CGE/MG, porém, vinculados à mesma. Os demais 40% 
da amostra, atuam internamente; 
 Quanto aos Sistemas Corporativos objetos da análise, 91% dos entrevistados 
afirmaram utilizar algum dos sistemas selecionados, sendo que 23% utilizam até 
05 (cinco) deles. Observa-se que dos sistemas objetos da pesquisa, o SIAFI e o 
SISAP são os mais utilizados pelos entrevistados, 50% e 46%, respectivamente. 
Quanto a possuírem licenças para uso dos sistemas em questão no ambiente de 
trabalho, 66% dos entrevistados da amostra afirmaram não possuir licença, sendo o 
B.O. SIAFI o sistema que mais possui licença entre os entrevistados, 20%. Outro 
dado relevante é o período de utilização dos sistemas pelos entrevistados: 40% 
utilizam os sistemas semanalmente, 28% diariamente, 10% diariamente, 10% 
quinzenalmente e 1% anualmente. 
 
Em relação às respostas relativas às questões abordando os construtos supracitados, 
(segunda parte do questionário), as Tabelas 4 a 9, bem como as Figuras 11 a 16, abaixo, 
apresentam e ilustram as repostas ao questionário, contemplando a média, o desvio padrão e a 
variância para cada item dos construtos analisados.  
 
 Quanto à Qualidade da Informação (QINF): A Tabela 3 e o Gráfico 11 abaixo, 
referentes a este construto, demonstram que as respostas apresentaram uma 
variação da média entre 3,24 e 4,57 na tabela Likert, sendo que o desvio padrão e a 
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variância não apresentaram variação relevante, mostrando valores entre 0,810 e 
1,260 e 0,650 e 1,580, respectivamente. Cabe ressaltar aqui as constatações 
observadas na análise às respostas da amostra: 
 
 QINF1: 61% da amostra concorda com a questão proposta, 18% 
discorda; 
 QINF2: 82% da amostra concorda com a questão proposta; 
 QINF3: 75% da amostra concorda com a questão proposta;  
 QINF4: 93% da amostra concorda com a questão proposta; 
 QINF5: 77% da amostra concorda com a questão proposta; 
 QINF6: 64% da amostra concorda com a questão proposta, 32% 
discorda; 
 QINF7: 59% da amostra concorda com a questão proposta, 37% 
discorda; 
 QINF8: 55% da amostra concorda com a questão proposta, 37% 
discorda; 
 QINF9: 72% dos entrevistados concordam com a questão proposta. 
 
Tabela 3 – Análise questionário Qualidade da Informação 
QUESTÕES MEDIA DESVIO VARIÂNCIA 
QINF1 3,567 1,017 1,035 
QINF2 3,960 0,920 0,850 
QINF3 3,770 0,980 0,970 
QINF4 4,570 0,810 0,650 
QINF5 3,690 1,060 1,120 
QINF6 3,300 1,180 1,380 
QINF7 3,240 1,260 1,580 
QINF8 3,210 1,220 1,490 
QINF9 3,680 1,220 1,480 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
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Figura 11 – Gráfico Medidas Qualidade Informação 
 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
 Quanto à Qualidade dos Sistemas (QSIST): A Tabela 4 e o Gráfico 12, abaixo, 
referentes a este construto, demonstram que as respostas apresentaram uma 
variação da média entre 2,36 e 3,74 na tabela Likert, sendo que o desvio padrão e a 
variância não apresentaram variação relevante, mostrando valores entre 0,830 e 
1,220 e 0,690 e 1,490, respectivamente. Cabe ressaltar aqui algumas constatações 
observadas na análise às respostas da amostra: 
 
 QSIST1: 52% da amostra concorda com a questão proposta, 26% 
discorda; 
 QSIST2: 75% da amostra concorda com a questão proposta, 21% 
discorda; 
 QSIST3: 67% da amostra concorda com a questão proposta, 27% 
discorda; 
 QSIST4: 43% da amostra discorda da questão proposta, 26% não soube 
informar e 28% concorda com a questão proposta; 
 QSIST5: 66% da amostra discorda da questão proposta, 8% não soube 
informar e 26% concorda com a questão proposta; 
 QSIST6: 58% da amostra não soube informar sobre a questão proposta, 
25% dos concorda com a questão proposta e 16% discorda; 
 QSIST7: 58% da amostra concorda com a questão proposta, 34% 
discorda; 
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 QSIST8: 49% da amostra concorda com a questão proposta, 40% da 
amostra não soube informar sobre a questão proposta e 11% discorda; 
 QSIST9: 54% da amostra não soube informar sobre a questão proposta, 
34% concorda com a questão proposta e 12% discorda. 
 
Tabela 4 – Análise questionário Qualidade De Sistemas 
QUESTÕES MEDIA DESVIO VARIÂNCIA 
QSIST1 3,310 1,140 1,300 
QSIST2 3,740 1,140 1,290 
QSIST3 3,500 1,150 1,330 
QSIST4 2,680 1,120 1,250 
QSIST5 2,360 1,220 1,490 
QSIST6 3,090 0,830 0,690 
QSIST7 3,260 1,140 1,290 
QSIST8 3,560 0,980 0,970 
QSIST9 3,240 0,880 0,770 
Fonte:  Dados da Pesquisa (2016)      
 
Figura 12 – Gráfico Medidas Qualidade Sistema 











Fonte:Dados da Pesquisa (2016)      
 
 Quanto à Qualidade do Serviço (QSERV): A Tabela 5 e o Gráfico 13, abaixo, 
referentes a este construto, demonstram que as respostas apresentaram uma variação 
da média entre 2,511 e 3,47 na tabela Likert, sendo que o desvio padrão e a variância 
não mostraram variação relevante, apresentando valores entre 0,832 e 1,113 e 0,693 e 
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1,240 respectivamente. Cabe ressaltar aqui algumas constatações observadas na 
análise às respostas da amostra: 
 
 QSERV1: 40% da amostra não soube informar sobre a questão proposta, 
39% concorda com a questão e 12% discorda; 
 QSERV2: 53% da amostra discorda sobre a questão proposta, 23% não 
sabe informar e 23% concorda; 
 QSERV3: 56% da amostra não sabe informar sobre a questão proposta, 
23 % discorda da questão e 20% concorda; 
 QSERV4: 51% da amostra não sabe informar sobre a questão proposta, 
26% discorda da questão e 26% concorda; 
 QSERV5: 54% da amostra não sabe informar sobre a questão proposta, 
38% concorda e 7% discorda; 
 QSERV6: 61% da amostra concorda com a questão proposta, 19% não 
sabe informar sobre a questão e 20% discorda; 
 
Tabela 5 – Análise questionário Qualidade Serviço 
QUESTÕES MEDIA DESVIO VARIÂNCIA 
QSERV1 3,111 0,965 0,931 
QSERV2 2,544 1,113 1,240 
QSERV3 2,511 1,019 1,039 
QSERV4 2,944 0,891 0,795 
QSERV5 3,322 0,832 0,693 
QSERV6 3,467 0,985 0,971 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
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Figura 13 – Gráfico Medidas Qualidade Serviço 
 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
 Quanto à Usabilidade do Sistema (USAB): A Tabela 6 e o Gráfico 14, abaixo, 
referentes a este construto, demonstram que as respostas apresentaram uma variação 
da média entre 2,756 e 4,511 no intervalo de concordância Likert, sendo que o desvio 
padrão e a variância não apresentaram variação relevante, mostrando valores entre 
0,753 e 1,323 e 0,567 e 1,692, respectivamente. Cabe ressaltar aqui algumas 
constatações observadas na análise às respostas da amostra: 
 
 USAB1: 49% da amostra concorda com a questão apresentada, 48% 
discorda e 3% não sabe informar sobre a questão; 
 USAB2: 56% da amostra discorda da questão apresentada, 41 % 
concorda e 3% não sabe informar; 
 USAB3: 49% da amostra concorda com a questão apresentada, 3% 
discorda e 12% não sabe informar; 
 USAB4: 53% da amostra discorda da questão apresentada, 3% não sabe 
informar e 45% concorda com a questão; 
 USAB5: 87% da amostra concorda com a questão proposta e 12% não 
sabe informar; 
 USAB6: 34% da amostra não sabe informar sobre a questão proposta, 
34% discorda e 31% concorda; 
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Tabela 6 – Análise questionário Usabilidade do Sistema 
QUESTÕES MEDIA DESVIO VARIÂNCIA 
USAB1 2,956 1,323 1,751 
USAB2 2,756 1,301 1,692 
USAB3 3,144 1,241 1,541 
USAB4 2,833 1,274 1,624 
USAB5 4,511 0,753 0,567 
USAB6 2,967 0,965 0,931 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
Figura 14 – Gráfico Medidas Usabilidade 
 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
 
 Quanto à Facilidade de Uso do Sistema (FACUSO): A Tabela 7 e o Gráfico 15, 
abaixo, referentes a este construto, demonstram que as respostas apresentaram uma 
variação da média entre 3,089 e 4,389 na tabela Likert, sendo que o desvio padrão e a 
variância não apresentaram variação relevante, mostrando valores entre 0,803 e 1,173 
e 0,654 e 1,376 respectivamente. Cabe ressaltar aqui algumas constatações observadas 
na análise às respostas da amostra: 
 
 FACUSO1: 82% da amostra concorda com a questão proposta e 11 % 
discorda; 
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 FACUSO2: 68% da amostra concorda com a questão proposta e 22% 
discorda; 
 FACUSO3: 55% da amostra concorda com a questão proposta e 40% 
discorda;  
 FACUSO4: 58% da amostra concorda com a questão proposta e 37% 
discorda; 
 FACUSO5: 75% da amostra concorda com a questão proposta e 15% 
discorda; 
 FACUSO6: 87% da amostra concorda com a questão proposta e 10% 
não sabe informar sobre a proposta; 
 
Tabela 7 – Análise questionário Facilidade de Uso Do Sistema 
QUESTÕES MEDIA DESVIO VARIÂNCIA 
FACUSO1 4,189 1,016 1,031 
FACUSO2 3,511 1,008 1,017 
FACUSO3 3,089 1,167 1,363 
FACUSO4 3,167 1,173 1,376 
FACUSO5 3,744 1,012 1,024 
FACUSO6 4,389 0,803 0,645 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
Figura 15 – Gráfico Medidas Facilidade de Uso 
 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016). 
 
 Quanto à Efetividade dos Sistemas de Informação (EFETV): A Tabela 8 e o Gráfico 
16, abaixo, referentes a este construto, demonstram que as respostas apresentaram uma 
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variação da média entre 2,933 e 4,600 no intervalo de concordância Likert, sendo que 
o desvio padrão e a variância não apresentaram variação relevante, mostrando valores 
entre 0,737 e 1,159 e 0,580 e 1,344, respectivamente. Cabe ressaltar aqui algumas 
constatações observadas na análise à resposta da amostra: 
 
 EFETV1: 47% da amostra concorda com a questão proposta, 36% 
discorda e 17% não sabe informar; 
 EFETV2: 47% da amostra concorda com a questão proposta, 36% 
discorda e 17% não sabe informar; 
 EFETV3: 85% da amostra concorda com a questão proposta e 11% 
discorda; 
 EFETV4: 77% da amostra concorda com a questão proposta, 10% 
discorda e 13% não sabe informar; 
 EFETV5: 87% da amostra concorda com a questão proposta, 1% 
discorda e 12% não sabe informar; 
 EFETV6: 82% da amostra concorda com a questão proposta, 6% 
discorda e 11% não sabe informar; 
 
Tabela 8 – Análise questionário Efetividade dos Sistemas de Informação 
QUESTÕES MEDIA DESVIO VARIÂNCIA 
EFETV1 3,078 1,083 1,174 
EFETV2 2,933 1,159 1,344 
EFETV3 4,156 1,080 1,167 
EFETV4 4,067 0,969 0,939 
EFETV5 4,344 0,737 0,543 
EFETV6 4,211 0,966 0,932 
EFETV7 4,600 0,761 0,580 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
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Figura 16 – Gráfico Medidas Efetividade 
 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
3.5.2 Análise Fatorial exploratória 
 
A estatística multivariada consiste em um conjunto de técnicas estatísticas utilizadas 
nas situações em que muitas variáveis são consideradas simultaneamente, originando 
múltiplas medidas sobre cada indivíduo ou objeto em investigação. Quanto maior o número 
de variáveis tratadas no estudo, mais complexa torna-se a análise por métodos comuns de 
estatística univariada (MINGOTI, 2007). 
A Análise Fatorial é uma técnica de análise estatística multivariada que analisa a 
dependência de um conjunto de variáveis observadas em relação a um número menor de 
variáveis latentes, os fatores. Inicialmente é possível identificar as dimensões e então 
determinar o grau em que cada variável é explicada por cada dimensão (HAIR Jr. et al., 
2005). Na utilização dessa técnica de análise estatística procura-se saber o comportamento de 
uma variável ou grupos de variáveis através da covariação ou da correlação com outras 
variáveis. Uma das principais funções das diferentes técnicas de análise fatorial é reduzir uma 
grande quantidade de variáveis observadas em um número menor de fatores. 
De acordo com Neiva, Abbad e Tróccoli (2008), um fator é um construto, uma 
variável não observada diretamente, subjacente às respostas das pessoas a testes, escalas, itens 
ou a conjunto de indicadores de um determinado fenômeno. Como construtos, os fatores 
apenas explicam a variância de variáveis observadas, tal como se revelam pelas correlações 
entre as variáveis analisadas. 
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Ainda segundo Neiva, Abbad e Tróccoli (2008), a Análise Fatorial calcula as cargas 
fatoriais, que são um dos produtos finais dessa técnica de análise. Uma carga fatorial é um 
coeficiente, um número decimal, positivo ou negativo, geralmente menor do que 1 (um), que 
expressa o quanto uma pergunta ou variável observada está carregada de um fator. Em outras 
palavras, quanto maior for a carga de um item em um fator, mais a variável representa esse 
fator (variável latente).  
Importante ressaltar o fato de a literatura diferenciar duas principais modalidades de 
análise fatorial: exploratória e confirmatória (TABACHINICK; FIDELL, 2007). A análise 
fatorial exploratória geralmente é utilizada nos estágios mais embrionários da pesquisa, no 
sentido de literalmente explorar os dados, quando então procura-se explorar a relação entre 
um conjunto de variáveis, identificando padrões de correlação. Já a análise fatorial 
confirmatória é utilizada para testar hipóteses.  
Nessa pesquisa utilizou-se a análise fatorial confirmatória para demonstrar como os 
construtos qualidade da informação, qualidade dos sistemas, qualidade dos serviços, 
percepção dos usuários dos sistemas e efetividade dos sistemas relacionam-se entre si e em 
relação à transparência da gestão pública. 
 
Quadro 9 – Procedimentos Análise Fatorial 
De acordo com Fávero et al (2009), a análise fatorial pode ser dividida nas seguintes etapas:  
 Análise da matriz de correlações e adequação da utilização da análise fatorial (Estatística 
de Kaiser-Meyer-Olkin – KMO, Teste de Esfericidade de Bartlett); 
 Extração dos fatores iniciais e determinação do número de fatores; 
 Rotação dos fatores;  
 Interpretação dos fatores. 
Fonte: FÁVERO et al , 2009 
 
Primeiramente, analisa-se a matriz de correlações para verificação da existência de 
valores significativos para justificar a utilização da técnica de análise fatorial. Caso haja um 
número que concerne ao padrão de correlação entre as variáveis, a matriz de correlações deve 
exibir a maior parte dos coeficientes com valor acima de 0,30. Para valores inferiores a 0,3 na 
inspeção da matriz de correlações, a utilização da técnica pode não ser apropriada. (FÁVERO 
et al., 2009).  
A estatística KMO avalia a adequação da amostra quanto ao grau de correlações 
parciais entre as variáveis. O teste de Kaiser-Meyer-Olklin (KMO) varia entre 0 (zero) e 1 
(um), sendo que quanto mais próximo de 1, mais adequada é a utilização da técnica. Pallant 
(2007) sugere 0,6 como um limite razoável, e  Hair et al (2006) sugerem 0,50 como patamar 
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aceitável. Os intervalos de análise dos valores de KMO são apresentados no Quadro abaixo 
(FÁVERO et al., 2009). 
  
Quadro 10 – Estatística KMO 
KMO Análise Fatorial 
0,9 - 1 Muito Boa 
0,8 - 0,9 Boa 
0,7 - 0,8 Media 
0,6 - 0,7 Razoável 
0,5 - 0,6 Má 
< 0,5 Inaceitável 
Fonte: FÁVERO et al , 2009 
 
A estatística Bartelett Test of Spherecity (BTS) deve ser estatisticamente significante 
(p < 0,05). O teste de esfericidade de Bartlett é utilizado para avaliar a hipótese de que a 
matriz de correlações pode ser a matriz identidade com determinante igual a 1, (H0). Se a 
matriz de correlações for uma matriz identidade, significa que as variáveis não estão 
correlacionadas, sendo inadequada a utilização da Análise Fatorial. Caso contrário, se o nível 
de significância do teste for inferior a 5%, rejeita-se a hipótese (H0), da matriz das correlações 
entre as variáveis ser a matriz identidade, e aceita-se (H1), hipótese que mostra que existem 
indícios de que as correlações entre as variáveis são significativas, (FÁVERO et al., 2009). 
Outro aspecto que deve ser observado defere-se à avaliação das comunalidades, que 
representam a quantia de variância explicada pela solução fatorial de cada variável, onde 
comunalidades menores que 0,5 são consideradas insuficientes, devendo, portanto, ser 
eliminadas (HAIR et al., 2005). 
Depois de verificar a adequabilidade da base de dados, determina-se a técnica de 
extração dos fatores. De acordo com Hair et al (2006), na maioria dos casos tanto a Análise 
dos Componentes Principais, quanto a Análise Fatorial, chegam aos mesmos resultados se o 
número de variáveis superar 30 ou se as comunalidades excederem 0,60 para a maior parte 
das variáveis.  
Conforme Fávero et al. (2009), o próximo passo consiste em decidir quantos fatores 
devem ser retidos. O objetivo da extração dos fatores é determinar a quantidade deles que 
melhor representa o padrão de correlação entre as variáveis observadas.  
Apesar de não existir um critério consensual para definir quantos fatores devem ser 
extraídos, a literatura aponta alguns métodos que podem auxiliar o pesquisador na hora de 
tomar essa decisão. Por exemplo, a regra do eigenvalue (critério de Kaiser) sugere que devem 
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ser extraídos apenas os fatores com valor de eigenvalue acima de 01 (um). Isso porque se o 
fator apresenta baixo eigenvalue, ele está contribuindo pouco para explicar a variância nas 
variáveis originais. Para se determinar a quantidade de fatores que devem ser extraídos pode-
se utilizar o critério da variância acumulada. Hair et al (2006) sugerem o patamar de 60% 
como sendo aceitável. 
Depois de verificar a adequabilidade da base de dados e determinar a técnica de 
extração e o número dos fatores, deve-se seguir para o terceiro estágio: decidir o tipo de 
rotação dos fatores.  
Para Tabachinick e Fidell (2007), existem dois principais tipos de rotação: ortogonal e 
oblíqua. As duas formas produzem resultados bastante semelhantes, principalmente quando o 
padrão de correlação entre as variáveis utilizadas é claro (PALLANT, 2007; HAIR et al, 
2006).  
De acordo com Pallant (2007), o tipo de rotação ortogonal Varimax procura minimizar 
o número de variáveis que apresentam altas cargas em cada fator, sendo o tipo de rotação 
ortogonal mais comumente utilizado. Já de acordo com Fávero et al (2009), o método 
Varimax visa minimizar o número de variáveis que apresentam altas cargas em um fator, 
facilitando a interpretação dos fatores, e é o mais utilizado. Por esse motivo, essa pesquisa 
utilizará o método de rotação ortogonal Varimax. 
A interpretação e nomeação dos fatores por meio das cargas fatoriais é a última etapa 
da técnica de análise fatorial. Nesse sentido, o pesquisador deve decidir quais cargas fatoriais 
devem ser consideradas. Conforme apontam Hair et al. (2005), as cargas fatoriais acima de 
0,3 atingem o nível mínimo, cargas fatoriais de 0,4 são mais importantes; e as maiores que 0,5 
são consideradas estatisticamente significativas. 
Para analisar a qualidade e validade dos constructos, foi verificada a 
dimensionalidade, confiabilidade e validade convergente.  
Para verificar a validade convergente utiliza-se o critério proposto por Fornell e 
Larcker (1981). Ele garante tal validade caso a Variância Média Extraída (AVE), que indica o 
percentual médio de variância compartilhada entre o construto latente e seus itens, seja 
superior a 50% (HENSELER; RINGLE; SINKOVICS, 2009), ou 40% no caso de pesquisas 
exploratórias (NUNNALY; BERNSTEIN, 1994). 
Para mensurar a confiabilidade utiliza-se o coeficiente Alfa de Cronbach (AC) 
(CRONBACH, 1951) e a Confiabilidade Composta (CC) (CHIN, 1998). De acordo com 
Tenenhaus, et al. (2005), os indicadores AC e CC devem ser maiores que 0,70 para uma 
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indicação de confiabilidade do constructo, sendo que, em pesquisas exploratórias valores 
acima de 0,60 também são aceitos. 
O coeficiente alfa foi descrito em 1951 por Lee J. Cronbach (CRONBACH, 1951). É 
um índice utilizado para medir a confiabilidade de uma escala, para avaliar a magnitude em 
que os itens de um instrumento estão correlacionados (CORTINA, 1993). O alfa de Cronbach 
é a média das correlações entre os itens que fazem parte de um instrumento (STREINER, 
2003).  
Para verificar a dimensionalidade dos constructos, utiliza-se o critério da Análise 
Paralela (Parallel Analysis) elaborado por Horn (1965), que retorna o número de fatores que 
devem ser retidos na Análise Fatorial Exploratória, ou seja, a quantidade de dimensões do 
constructo. 
 
3.5.2.1 Resultado da Análise Fatorial 
 
Para a execução da Análise Fatorial nesta pesquisa foi utilizado o software SPSS 
(Statistical Package for the Social Sciences), versão 13.0.  
A Análise Fatorial foi utilizada objetivando a definição dos construtos, ou seja, 
visando a verificação da necessidade da exclusão de algum item desses construtos. 
Inicialmente foi aplicada em cada construto separadamente e, por fim, no modelo inicial 
ajustado, já sem as variáveis eliminadas de cada construto, utilizando o método dos 
componentes principais com rotação de fatores Varimax e normalização KMO. 
Concomitantemente, para estimar a confiabilidade, a validade convergente e a 
dimensionalidade dos constructos, utilizou-se respectivamente, o coeficiente Alfa de 
Cronbach (AC), o critério proposto por Fornell e Larcker e o critério da Análise Paralela 
(Parallel Analysis), que retorna o número de fatores que devem ser retidos na Análise 
Fatorial, indicando a quantidade de dimensões do constructo. 
As Tabelas 10 a 15, a seguir, apresentam as análises fatoriais geradas pelo software 
SPSS para cada construto, contemplando as soluções fatoriais iniciais e finais (sem as 
variáveis que não atenderam aos critérios propostos e foram eliminadas), para o modelo de 
pesquisa proposto:  
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QSIST1 0,711 0,687 
QSIST2 0,559 0,578 
QSIST3 0,569 0,740 
QSIST4 0,610 0,638 
QSIST5 0,570 0,598 
QSIST6 0,473 - 
QSIST7 0,736 0,844 
QSIST8 0,412 - 
QSIST9 0,334 - 
                             
Construto Itens 
Solução Fatorial Inicial Solução Fatorial Final 
AVE AC KMO DIM AVE AC KMO DIM 
Qualidade 
do Sistema 
09 0,552 0,816 0,740 1 0,681 0,791 0,741 2 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
Em relação ao construto Qualidade do Sistema, a solução fatorial final demonstrou o 
seguinte: 
 
 A matriz de correlações do construto demonstrou que as variáveis apresentam 
valores com correlações altas entre si; 
 O BTS (teste de esfericidade de Barttlett) apresentou valores estatisticamente 
significantes (p < 0,05), demonstrando que as correlações entre as variáveis são 
significativas; 
 A Validação Convergente está dentro dos parâmetros definidos pelo critério 
proposto por Fornell e Larcker, ou seja, AVE > 0,50; 
 O construto atendeu ao critério proposto de confiabilidade, ou seja, AC > 0,70; 
 O ajuste fatorial foi adequado, ou seja, KMO > 0,50; 
 Quanto à dimensionalidade (DIM), o construto mostrou-se bidimensional. 
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QINF1 0,770 0,795 
QINF2 0,669 0,673 
QINF3 0,736 0,782 
QINF4 0,456 - 
QINF5 0,646 0,631 
QINF6 0,556 0,577 
QINF7 ,0741 0,738 
QINF8 0,651 0,645 
QINF9 0,514 0,522 
                                      
Construto Itens 
Solução Fatorial Inicial Solução Fatorial Final 




09 0,638 0,868 0,850 1 0,670 0,859 0,836 2 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
Em relação ao construto Qualidade da Informação, a solução fatorial final demonstrou 
o seguinte: 
 
 A matriz de correlações do construto demonstrou que as variáveis apresentam 
valores com correlações altas entre si; 
 O BTS (teste de esfericidade de Barttlett) apresentou valores estatisticamente 
significantes (p < 0,05), demonstrando que as correlações entre as variáveis são 
significativas; 
 A Validação Convergente está dentro dos parâmetros definidos pelo critério 
proposto por Fornell e Larcker, ou seja, AVE > 0,50; 
 O construto atendeu ao critério proposto de confiabilidade, ou seja, AC > 0,70; 
 O ajuste fatorial foi adequado, ou seja, KMO > 0,50; 
 Quanto à dimensionalidade (DIM), o construto mostrou-se bidimensional. 
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QSERV1 0,546 0,596 
QSERV2 0,719 0,769 
QSERV3 0,537 0,650 
QSERV4 0,662 0,679 
QSERV5 0,453 -- 
QSERV6 0,457  
                                         
Construto Itens 
Solução Fatorial Inicial Solução Fatorial Final 
AVE AC KMO DIM AVE AC KMO DIM 
Qualidade 
do Serviço 
06 0,560 0,841 0,836 1 0,673 0,837 0,791 1 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
Em relação ao construto Qualidade do Serviço, a solução fatorial final demonstrou o 
seguinte: 
 
 A matriz de correlações do construto demonstrou que as variáveis apresentam 
valores com correlações altas entre si; 
 O BTS (teste de esfericidade de Barttlett) apresentou valores estatisticamente 
significantes (p < 0,05), demonstrando que as correlações entre as variáveis são 
significativas; 
 A Validação Convergente está dentro dos parâmetros definidos pelo critério 
proposto por Fornell e Larcker, ou seja, AVE > 0,50; 
 O construto atendeu ao critério proposto de confiabilidade, ou seja, AC > 0,70; 
 O ajuste fatorial foi adequado, ou seja, KMO > 0,50; 
 Quanto à dimensionalidade (DIM), o construto mostrou-se unidimensional. 
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USAB1 0,832 0,836 
USAB2 0,880 0,888 
USAB3 0,240 - 
USAB4 0,779 0,784 
USAB5 0,545 0,636 
USAB6 0,649 0,670 
 
Construto Itens 
Solução Fatorial Inicial Solução Fatorial Final 
AVE AC KMO DIM AVE AC KMO DIM 
Usabilidade 06 0,654 0,542 0,697 1 0,763 0,678 0,688 2 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
Em relação ao construto Usabilidade do Sistema, a solução fatorial final demonstrou o 
seguinte: 
 
 A matriz de correlações do construto demonstrou que as variáveis apresentam 
valores com correlações altas entre si; 
 O BTS (teste de esfericidade de Barttlett) apresentou valores estatisticamente 
significantes (p < 0,05), demonstrando que as correlações entre as variáveis são 
significativas; 
 A Validação Convergente está dentro dos parâmetros definidos pelo critério 
proposto por Fornell e Larcker, ou seja, AVE > 0,50; 
 O construto atendeu ao critério proposto de confiabilidade, ou seja, AC > 0,70; 
 O ajuste fatorial foi adequado, ou seja, KMO > 0,50; 
 Quanto à dimensionalidade (DIM), o construto mostrou-se bidimensional. 
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FACUSO1 0,756 0,880 
FACUSO2 0,623 0,725 
FACUSO3 0,707 0,835 
FACUSO4 0,806 0,871 
FACUSO5 0,498 - 
FACUSO6 0,484 - 
 
Construto Itens 
Solução Fatorial Inicial Solução Fatorial Final 




06 0,646 0,665 0,656 1 0,827 0,708 0,592 2 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
Em relação ao construto Facilidade de Uso do Sistema, a solução fatorial final 
demonstrou o seguinte: 
 
 A matriz de correlações do construto demonstrou que as variáveis apresentam 
valores com correlações altas entre si; 
 O BTS (teste de esfericidade de Barttlett) apresentou valores estatisticamente 
significantes (p < 0,05), demonstrando que as correlações entre as variáveis são 
significativas; 
 A Validação Convergente está dentro dos parâmetros definidos pelo critério 
proposto por Fornell e Larcker, ou seja, AVE > 0,50; 
 O construto atendeu ao critério proposto de confiabilidade, ou seja, AC > 0,70; 
 O ajuste fatorial foi adequado, ou seja, KMO > 0,50; 
 Quanto à dimensionalidade (DIM), o construto mostrou-se bidimensional. 
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EFETV1 0,741 0,835 
EFETV2 0,704 0,784 
EFETV3 0,565 0,786 
EFETV4 0,514 - 
EFETV5 0,603 0,713 
EFETV6 0,480 - 
EFETV7 0,456 - 
 
Construto Itens 
Solução Fatorial Inicial Solução Fatorial Final 




07 0,580 0,527 0,580 1 0,709 0,402 0,573 2 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
Em relação ao construto Efetividade do Sistema, a solução fatorial final demonstrou o 
seguinte: 
 
 A matriz de correlações do construto demonstrou que as variáveis apresentam 
valores com correlações altas entre si; 
 O BTS (teste de esfericidade de Barttlett) apresentou valores estatisticamente 
significantes (p < 0,05), demonstrando que as correlações entre as variáveis são 
significativas; 
 A Validação Convergente está dentro dos parâmetros definidos pelo critério 
proposto por Fornell e Larcker, ou seja, AVE > 0,50; 
 Para efeito desta pesquisa, apesar do construto não atender ao critério proposto de 
confiabilidade, ou seja, AC ser > 0,70, considerando que o coeficiente AC 
calculado para todos os construtos juntos apresentou valor de AC=0,919, e para o 
modelo já com as variáveis eliminadas apresentou o valor de AC= 0,913, (Tabela 
16), considerou-se válido o valor de 0,402 para este construto; 
 O ajuste fatorial foi adequado, ou seja, KMO > 0,50; 
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 Quanto à dimensionalidade (DIM), o construto mostrou-se bidimensional. 
 
Considerando então, segundo Hair et al. (2009), que itens com cargas fatoriais 
menores que 0,50 devem ser eliminados dos construtos, foram eliminados então do modelo 
inicial os seguintes itens (variáveis): 
 
Tabela 15 – Variáveis Eliminadas  
Construto Itens (variáveis) eliminados 
Qualidade do Sistema QSIST6 QSIST8 QSIST9 - - - 
Qualidade da Informação QINF4 - - - - - 
Qualidade do Serviço QSERV5 QSERV6 - - - - 
Usabilidade USAB3 - - - - - 
Facilidade de Uso FACUSO5 FACUSO6 - - - - 
Efetividade do Sistema EFETV6 EFETV7 - - - - 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
Análise Fatorial no Modelo Hipotético inicial ajustado. (Após a eliminação das 11 
(onze) variáveis acima): 
 




Solução Fatorial  
AVE AC KMO 
Todos os 05 
(cinco) 
32 0,707 0,913 0,817 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
Em relação ao Modelo Hipotético Ajustado, observou-se o seguinte: 
 
 A matriz de correlações do construto demonstrou que as variáveis apresentam 
valores com correlações altas entre si; 
 O BTS (teste de esfericidade de Barttlett) apresentou valores estatisticamente 
significantes (p < 0,05), demonstrando que as correlações entre as variáveis são 
significativas; 
 A Validação Convergente está dentro dos parâmetros definidos pelo critério 
proposto por Fornell e Larcker, ou seja, AVE > 0,50; 
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 O construto atendeu ao critério proposto de confiabilidade, ou seja, após a solução 
fatorial final, AC > 0,70; 
 O ajuste fatorial foi adequado, ou seja, KMO > 0,50; 
 
Após a eliminação dos itens com cargas fatoriais menores que 0,50, o modelo passou a 
contar então com 05 (cinco) construtos de segunda ordem, uma vez que estes se dividiram em 
02 (dois) fatores após a aplicação da Análise Fatorial, conforme demonstrado nas Tabelas 18 
e 19, abaixo: 
 































QSIST4 0,798 - QINF3 0,859 
- 
QSERV2 0,877 
QSIST1 0,798 - QINF1 0,838 - QSERV4 0,824 




- QINF5 0,655 - 
QSERV1 0,772 
- QINF6 0,544 - 









 QSIST3 - 0,747 
QINF8 - 0,783 
QINF9 - 0,698 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
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Tabela 18 – Modelo Hipotético Inicial Ajustado (Novos Fatores) (2) 
PERCEPÇÃO DOS USUÁRIOS  




 Sistema  
 
Novo Fator após 
Análise Fatorial 













Fator 1 Fator 2 
Fator 
1 
Fator 2 Fator 1 Fator 2 


















PUSAB6 - 0,817 
PFACUSO
1 
- 0,936 EFETV5 - 0,871 
PUSAB5 - 0,795 
PFACUSO
2 
- 0,674 EFETV4 - 0,761 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
Como consequência, os construtos passaram a ter suas variáveis divididas e reunidas 
em novos fatores, com novas denominações (atributos), conforme demonstrado abaixo: 
 
Tabela 19 – Novos Fatores Construtos (1) 




Qualidade do  
Serviço 
QSIST4 QINF3 QSERV2 
QSIST1 QINF1 QSERV4 









Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
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Tabela 20 – Novos Fatores Construtos (2) 
PERCEPÇÃO DOS 
USUÁRIOS 
(Modelo Conceitual Adaptado 
da Pesquisa)  
Efetividade 










PUSAB6 PFACUSO1 EFETV5 
PUSAB5 PFACUSO2 EFETV4 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
Assim, após a aplicação da Análise Fatorial, com a eliminação de algumas variáveis e 
a divisão de alguns construtos em 02 (dois) fatores, para os fins desta pesquisa, passou-se a 
considerar o seguinte modelo hipotético conceitual: 
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Figura 17 – Modelo Hipotético Conceitual após Análise Fatorial 
 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
3.5.3 Modelagem de Equações Estruturais (MEE) 
 
A Modelagem de Equações Estruturais (Structural Equation Modeling - SEM) é uma 
técnica estatística multivariada que permite modelar e avaliar, simultaneamente, as relações 
entre múltiplos construtos dependentes e independentes (GEFEN; STRAUB; BOUDREAU, 
2000). 
Segundo Klem (2006) a SEM ou MEE combina econometria e psicometria em um 
único modelo, combinando análise fatorial e análise de caminhos (path analysis). É uma 
técnica mais confirmatória do que exploratória, que permite ao pesquisador determinar se 
dado modelo teórico é válido em relação aos dados reais observados (HOX; BECHGER, 
1998). 
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Os modelos que utilizam MEE representam a interpretação de relações hipotéticas de 
causa-efeito entre as diversas variáveis para uma composição de hipóteses, que considera os 
padrões de dependência estatística. Os relacionamentos dentro desta composição são descritos 
pela magnitude do efeito direto ou indireto que as variáveis independentes (observada ou 
latentes) têm nas variáveis dependentes (observada ou latentes) (HERSHBERGER; 
MARCOULIDES; PARRAMORE, 2003). 
A variável independente ou exógena é a variável preditora ou “causadora” de um 
efeito em outra variável/construto no modelo teórico. É determinada fora do modelo e suas 
causas não são nele especificadas (HAIR JR. et al., 2005; HERSHBERGER et al., 2003; 
KLEM, 2006). 
A variável dependente ou endógena é aquela que resulta de pelo menos uma relação 
causal. O pesquisador conseguirá distinguir quais variáveis independentes preveem cada 
variável dependente, apoiando-se na teoria e também em suas próprias experiências prévias 
(HAIR JR. et al., 2005; HERSHBERGER et al., 2003; KLEM, 2006). 
O construto ou variável latente é a variável hipotética ou teórica que não pode ser 
diretamente medida, mas pode ser representada por outros indicadores constituídos pelos itens 
das escalas ou pela observação do pesquisador, que em conjunto permitirão que ele obtenha 
uma medida razoavelmente precisa da atitude (HAIR JR. et al., 2005). 
A variável observada é o valor observado usado para medir a variável latente. São 
usadas como os indicadores do que se quer medir. É recomendado que o pesquisador use 
múltiplos indicadores para cada variável latente, de forma a obter um entendimento mais 
completo e confiável do construto (GARVER; MENTZER, 1999; GEFEN et al., 2000; HAIR 
JR et al., 2005; HERSHBERGER et al., 2003). 
A figura abaixo demonstra os símbolos que representam as variáveis acima descritas: 
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Figura 18 – Símbolos usados para os Modelos de Equações Estruturais 
 
Fonte:Adaptado de RINGLE; SILVA; BIDO, 2014 
 
A MEE é uma técnica apropriada e mais eficiente para a análise de uma série de 
equações múltiplas, sendo caracterizada por dois componentes básicos: o modelo estrutural e 
o modelo de mensuração (HAIR JR. et al., 2005). 
Tal técnica abrange a análise e a validação de Modelos Estruturais, representando 
relações entre variáveis latentes; e de Modelos de Mensuração, expressando as relações entre 
variáveis latentes e as variáveis observadas (OLIVEIRA, 2006). 
O modelo estrutural relaciona as variáveis dependentes e independentes. É nele que se 
sumarizam as relações causais entre as variáveis latentes. O modelo de mensuração especifica 
os indicadores de cada variável latente e permite avaliar a confiabilidade de cada construto ao 
estimar as relações causais que nele ocorrem (GEFEN et al., 2000; HERSHBERGER et al., 
2003). 
Essa análise combinada do modelo estrutural e de mensuração permite medir os erros 
das variáveis observadas como partes integradas do modelo e combina a Análise Fatorial com 
a hipótese testada, numa única operação (GEFEN et al., 2000). 
Alguns dos principais métodos de estimação de parâmetros do MEE para análise das 
relações das equações estruturais são os seguintes: Máxima Verossimilhança, Mínimos 
Quadrados Generalizados, Mínimos Quadrados Ponderados, Assintoticamente Livre de 
Distribuição e Mínimos Quadrados Parciais (PLS – Partial Least Squares) (OLIVEIRA, 
2006). 
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De acordo com Perez (2006, p. 117), o algoritmo PLS estima, de modo iterativo, os 
pesos e escores das variáveis latentes, bem como as equações estruturais do modelo. 
O Quadro 11, abaixo, demonstra os procedimentos para validação dos modelos de 
mensuração e estrutural: 
 




MODELO DE MENSURAÇÃO 
MODELO 
ESTRUTURAL 
Validade dos Itens: 
Considerar cargas fatorias acima de 0,6 e 
as significâncias calculadas pelo 
bootstrapping (forma de reamostragem) 
sejam acima de 1,96 (para nível de 
significância de 0,05); 
Efeitos dos caminhos 
de pelo menos 0,1; 
Validade 
Convergente 
Considerar alpha de Cronbah acima de 
0,7 e a Variância       Média Extraída 
(AVE) acima de 0,5; 
Análise da Variância 




Os indicadores que definem um construto 
devem apresentar baixas correlações com 
os demais construtos e a raiz de AVE 




de pelo menos 1,96. 
Fonte: BOEHE, 2005 
 
A utilização da MEE nesse estudo foi escolhida pelo motivo desse método permitir a 
análise das relações causais entre construtos bem como a subsequente interpretação das 
hipóteses da pesquisa através da avaliação dos coeficientes de caminho (path coefficients). 
 
3.5.3.1 Resultado da Modelagem de Equações Estruturais 
 
Após a análise dos resultados obtidos com a aplicação da Análise Fatorial, e a 
consequente eliminação de 09 (nove) variáveis presentes no modelo conceitual hipotético 
inicial (Figura 9), o modelo inicial sofreu ajustes, apresentando-se conforme o modelo 
conceitual hipotético demonstrado na Figura 16. 
Com o novo modelo devidamente ajustado, aplicou-se a MEE, procurando-se, então, 
adequar o novo modelo aos critérios estatísticos exigidos (ANEXO 2). 
Inicialmente avaliou-se o modelo de mensuração e após os devidos ajustes, avaliou-se 
o modelo de caminhos (HENSELER et al., 2009). 
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O primeiro aspecto observado no modelo de mensuração foram as Validades 
Convergentes, obtidas pelas observações das Variâncias Médias Extraídas (Average Variance 
Extracted - AVEs), através do critério de Fornell e Larcker (HENSELER et al., 2009), que 
determina que os valores das AVEs devem ser maiores que 0,50 (AVE > 0,50), situação na 
qual admite-se que o modelo converge a um resultado satisfatório. (FORNELL e LARCKER, 
1981). 
A AVE é a porção dos dados (nas respectivas variáveis) que é explicada por cada um 
dos construtos ou VL, respectivos aos seus conjuntos de variáveis ou quanto, em média, as 
variáveis se correlacionam positivamente com os seus respectivos constructos ou VL.   
Para mensurar a confiabilidade dos construtos, foi utilizado o coeficiente Alfa de 
Cronbach (AC) e a Confiabilidade Composta (CC), que, de acordo com Tenenhaus et al. 
(2005), devem ser maiores que 0,70 para confiabilidade do construto. Nos dois casos, tanto 
AC como CC são usados para se avaliar se a amostra está livre de vieses, ou ainda, se as 
respostas – em seu conjunto – são confiáveis (HAIR et al., 2014). 
Objetivando o ajuste do modelo hipotético conceitual, após Análise Fatorial (Figura 
17), aos critérios acima propostos, aplicou-se a função PLS do software SMARTPLS, que 
gerou os seguintes valores para as variáveis observadas ou mensuradas dos construtos:  
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Figura 19 – Modelo hipotético pós Análise Fatorial a ser ajustado pelo SMARTPLS 
(MEE) 
 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
A análise dos valores das cargas fatoriais observados na Figura 19 demonstra que o 
modelo não está robusto o suficiente para atender os critérios de AVE, AC e CC, uma vez que 
verificando os relatórios apresentados pelo SMARTPLS para o modelo acima, os valores dos 
coeficientes analisados concomitantemente não atenderam aos critérios propostos. Dessa 
forma foram eliminadas as seguintes variáveis observadas ou mensuradas dos seguintes 
construtos do modelo conceitual hipotético: 
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Tabela 21 – Variáveis eliminadas do Modelo Hipotético pós Análise Fatorial  
Constructo Itens (variáveis) eliminados 
Qualidade do Sistema QSIST7      
Qualidade da Informação QINF2 QINF9 - - - - 
Usabilidade USAB5 USAB6 - - - - 
Facilidade de Uso FACUSO1 FACUSO2 - - - - 
Efetividade do Sistema EFETV3 EFETV4 EFETV5 - - - 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
Após a eliminação das 10 (dez) variáveis observadas na Tabela 21 acima, aplicou-se 
novamente a função PLS do software SMARTPLS no modelo conceitual hipotético (Figura 
17), chegando-se aos valores das cargas fatoriais demonstrados na Figura 20 abaixo: 
 
Figura 20 – Modelo Hipotético pós Análise Fatorial ajustado pelo SMARTPLS (MEE) 
 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
De acordo com os dados dispostos na Figura 20 acima, observou-se que os valores de 
AVE, AC e de CC são adequados e atenderam aos critérios propostos, demonstrando o bom 
ajuste do modelo hipotético que convergiu para um resultado satisfatório, conforme 
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demonstrado na Tabela 22, abaixo, que ilustra relatório gerado pela função PLS do software 
SMARTPLS: 
 



















0,824930539 0,850 0,918820008 0,849867284 
Percepção do Usuário 
(Usabilidade e 
Facilidade de Uso) 
0,873378585 0,665 0,908329089 0,665077024 
Qualidade da 
Informação 
0,859998318 0,557 0,891326801 0,577652866 
Qualidade de Serviços 0,837515425 0,673 0,891537876 0,673149728 
Qualidade do Sistema 0,810240006 0,570 0,868537582 0,569873244 
Fonte: SMARTPLS, 2016 
 
A próxima etapa foi a avaliação da validade discriminante (VD) do MEE, entendida 
como um indicador de que os construtos ou variáveis latentes são independentes um dos 
outros (HAIR et al., 2014). Existem dois critérios para se avaliar a validade discriminante:  
 
1. Critério de Fornell e Larcker (1981): Comparam-se as raízes quadradas dos valores 
das AVEs de cada construto com as correlações (de Pearson) entre os constructos 
(ou variáveis latentes). As raízes quadradas das AVEs devem ser maiores que as 
correlações entre os constructos (Tabelas 24 e 25); 
2. Observando-se as cargas cruzadas (Cross Loading): indicadores com cargas 
fatoriais mais altas nas suas respectivas VL (ou constructos) do que em outras  
(Tabela 25) (CHIN, 1998). 
 




Tabela 23 – Validade Discriminante (Fornell-Larcker Critério) 














Efetividade do Sistema 0,921882468 
    
Percepção do Usuário 
(Usabilidade e Facilidade de 
Uso) 
0,484358168 0,815522547 
   
Qualidade da Informação 0,545203193 0,670133328 0,760034779 
  
Qualidade de Serviços 0,344578873 0,576334929 0,506490325 0,820457024 
 
Qualidade do Sistema 0,488353917 0,732587559 0,704226067 0,561720045 0,754899493 















Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
Em relação ao critério nº 2, analisando-se a Tabela 25, abaixo, constatou-se que as 
cargas fatoriais das VOs nos constructos (VLs) originais são sempre maiores que em outros, 
constatando-se então que o modelo tem validade discriminante pelo critério de Chin (1998). 
 
CONSTRUTO AVE  
Raiz Quadrada da 
AVE 
Efetividade do Sistema 0,849867284 0,921882468 
Percepção do Usuário 
(Usabilidade e Facilidade 
de Uso) 
0,665077024 0,815522547 
Qualidade da Informação 0,577652866 0,760034779 
Qualidade de Serviços 0,673149728 0,820457024 
Qualidade do Sistema 0,569873244 0,754899493 
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Tabela 25 – Validade Discriminante (Cross Loadings) 


















EFETV 1 0,937347261 0,4859859297 0,5805951084 0,3324298879 0,4898784590 
EFETV 2 0,9061537841 0,4000868525 0,4096047567 0,3007816372 0,4035290079 
PERCEPFACUSO 3 0,5307475750 0,7667126030 0,5551872964 0,4518862511 0,5780207307 
PERCEPFACUSO 4 0,5170606710 0,7874444549 0,6066006966 0,4119572589 0,6049765804 
PERCEPUSAB 1 0,2333217337 0,8064358368 0,5232545619 0,4707074801 0,5869847126 
PERCEPUSAB 2 0,3579769410 0,8657827767 0,5194206715 0,5288288341 0,5918159242 
PERCEPUSAB 4 0,3251473014 0,8470829715 0,5297497759 0,4872768548 0,6202102627 
QINF 1 0,4516743546 0,4434257072 0,7923797724 0,3505479500 0,4908613878 
QINF 3 0,5195821974 0,4347856064 0,7572879466 0,3568804197 0,4317408151 
QINF 5 0,4310516572 0,4389315458 0,7678461599 0,2801425174 0,4554541469 
QINF 6 0,5072751845 0,4980007946 0,7599350179 0,3696143108 0,4967897504 
QINF 7 0,2365603152 0,6075981736 0,7384478785 0,4333072949 0,6456280608 
QINF 8 0,3999011547 0,5675976891 0,7430829240 0,4683127260 0,6143996613 
QSERV  1 0,2723568907 0,3442769448 0,3863283235 0,7646374276 0,4173060101 
QSERV  2 0,2231248041 0,5258963516 0,4437286292 0,8737066318 0,4782207853 
QSERV  3 0,3497152293 0,5056035228 0,3963368592 0,8212854811 0,5022734925 
QSERV  4 0,2821868984 0,5022065561 0,4366974037 0,8185691146 0,4382085434 
QSIST 1 0,3362110898 0,5917673908 0,5890228412 0,3807324311 0,8135615085 
QSIST 2 0,3604389741 0,5083824226 0,5961897207 0,3762134307 0,7651126831 
QSIST 3 0,4220470974 0,4535479896 0,5187313747 0,4051636747 0,6913653603 
QSIST 4 0,3990306038 0,5871264804 0,5090231475 0,4072277791 0,7503694050 
QSIST 5 0,3296364333 0,6152719419 0,4451428285 0,5495517985 0,7490315050 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
Com a garantia da Validade Discriminante, terminaram-se os ajustes do modelo de 
mensuração e partiu-se para a análise do modelo estrutural.  
A primeira análise, nesse momento, foi a dos coeficientes de determinação de Pearson 
(R²), que avaliam a porção da variância das variáveis endógenas que é explicada pelo modelo 
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estrutural. Tais coeficientes indicam a qualidade do modelo ajustado, e conforme 
demonstrado na Figura 19, são os valores apresentados no centro dos círculos azuis.  
Valores de R² na faixa de 0,75, 0,50 e 0,25 são considerados substanciais, moderados e 
fracos, respectivamente (HAIR et al.,2014). Esses valores são indicados para pesquisas nas 
áreas de hard sciences. De acordo Cohen (1988), para as áreas de ciências sociais e 
comportamentais, sugere-se que R²=2% seja classificado como efeito pequeno, R²=13% como 
efeito médio e R²=26% como efeito grande. Já de acordo com Henselger, Ringle e Sinkovics 
(2009), os coeficientes de determinação de Pearson (R²) até 19% são considerados fracos, de 
33% a 66% são considerados moderados e acima de 67% são considerados substanciais.    
Observando-se os valores apresentados na Figura 20 e na Tabela 22 (relatório gerado 
pelo SMARTPLS), conclui-se que, para todas as variáveis do modelo conceitual, de acordo 
com Hair (2014) e com Cohen (1988), os coeficientes de determinação de Pearson (R²) são 
grandes e/ou substanciais. Já de acordo com Henselger, Ringle e Sinkovics (2009), temos 02 
(duas) variáveis com R² moderados, (qualidade da informação e qualidade do sistema) e 03 
(três) variáveis com R² substanciais, (percepção do usuário, qualidade do serviço e 
efetividade).  
Pelos 03 (três) critérios apresentados, pelos valores gerados pelo SMARTPLS, 
conclui-se que o modelo se encontra bem ajustado em relação ao coeficiente de determinação 
de Pearson (R²). 
Em seguida, foram avaliados os valores de dois outros indicadores de qualidade de 
ajuste do modelo: Relevância ou Validade Preditiva (Q²) ou indicador de Stone-Geisser e 
Tamanho do efeito (f²) ou Indicador de Cohen.  
O primeiro indicador, (Q²), avalia a precisão (ou acurácia) do modelo ajustado, o 
quanto o modelo se aproxima do que se esperava dele (ou a qualidade da predição do 
modelo). Como critério de avaliação devem ser obtidos valores maiores que zero (HAIR et 
al., 2014). Um modelo perfeito teria Q² = 1 (mostra que o modelo reflete a realidade sem 
erros).  
Já o segundo indicador, (f²), avalia o quanto cada construto é “útil” para o ajuste do 
modelo. Valores de f² aproximados de 0,02, 0,15 e 0,35 são considerados pequenos, médios e 
grandes, respectivamente (HAIR et al., 2014). O indicador f² pode também ser avaliado pela 
razão entre a parte explicada pelo modelo e a parte não explicada (f² = R²/ (1- R²). 
Os valores de Q² são obtidos pela leitura da redundância geral do modelo, e os de f² 
pela leitura das comunalidades. Tanto um como o outro podem ser obtidos através dos 
módulos PLS e Blindfolding no SMARTPLS.  
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A Tabela 26, abaixo, oriunda de relatório gerado pelo SMARTPLS, apresenta tanto os 
valores de Q², como de f², indicando, assim, que o modelo tem acurácia e que os construtos 
são importantes para o ajuste geral do modelo. 
 








QUALIDADE DO SERVIÇO* ----> QUALIDADE DO SISTEMA 0,3058833847 0,1257719481 
QUALIDADE DA INFORMAÇÃO* ----> QUALIDADE DO SISTEMA 0,3058833847 0,5324668499 
QUALIDADE DO SISTEMA ----> PERCEPÇÃO DO USUÁRIO 0,3452771138 1,1552794781 
QUALIDADE DO SISTEMA -----> EFETIVIDADE DO SISTEMA 0,1792876200 0,3131536486 
Valores dos indicadores (Q²) - Indicador de Stone-Geisser e (f²) - Indicador de Cohen -  
Variáveis Exógenas 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
Por fim, deve-se avaliar o indicador de ajuste geral do modelo. Tenenhuaus et al. 
(2005) propuseram um índice de adequação do modelo (GoF – Goodness of Fit), que 
basicamente é a média geométrica (raiz quadrada do produto de dois indicadores) entre o R2 
médio (adequação do modelo estrutural) e a média das AVE (adequação do modelo de 
mensuração). Para a avaliação desse indicador Wetzels et al. (2009) sugerem o valor de 0,36 
como adequado para as áreas de ciências sociais e do comportamento.  
Efetuado o cálculo do GoF para o estudo em questão, obteve-se um valor aproximado 
acima de 0,40, indicando que o modelo tem um ajuste adequado. Até recentemente o GoF era 
calculado para avaliar o modelo como um todo. Porém, de acordo com Henseler e Sarstedt 
(2012), esse indicador não tem poder de distinguir modelos válidos e modelos não válidos, 
sugerindo que não se deve usar o GoF. Para fins desta pesquisa, entendeu-se pertinente manter 
o indicador de ajuste geral do modelo (GoF) para maior embasamento do modelo hipotético.  
Como os modelos MEE são baseados em correlações e regressões, são empregados os 
testes “t” de student  para verificar se as relações são válidas. Para testar a significância das 
correlações entre os construtos, foi utilizado o módulo “Bootstrapping” do SMARTPLS, que 
demonstra os resultados da estatística “t”, considerando significância de 5%, (p ≤ 0,05), para 
valores maiores de 1,960 (extremos ou região crítica da distribuição t de Student), isto é, os 
construtos têm correlações e/ou coeficientes de caminho aceitáveis (≠ 0), confirmando-se 
assim a hipótese (H1) de que as correlações entre as variáveis são significativas. Caso 
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contrário, se a matriz de correlações for uma matriz identidade com determinante igual a 1 
(H0), as variáveis não estão correlacionadas e não são significativas, não sendo adequada a 
utilização do modelo (FÁVERO et al., 2009). 
Se todos os caminhos entre construtos (e entre as variáveis e os construtos) se 
apresentam significantes, o modelo estrutural se mostra ajustado! 
Após “rodar” o módulo Bootstrapping do SMARTPLS, chegou-se ao resultado 
apresentado na Tabela 27 e na Figura 20, abaixo, onde os valores alcançados no “teste t de 
student” demonstraram que todos os valores das relações VO – VL e das VL – VL estão 
acima do valor de referência de 1,96, podendo-se, então, afirmar que as correlações e os 
coeficientes de regressão para o modelo da pesquisa são significantes (p ≤ 0,05), e diferentes 
de zero, (maiores de 1,96). 
 
Tabela 27 – Estatística “t” e “p” Value 
CONSTRUCTO Estatística “t” “p” Value 
QUALIDADE DO SERVIÇO ----> QUALIDADE DO SISTEMA 3,2182159954 0,0000000000 
QUALIDADE DA INFORMAÇÃO ----> QUALIDADE DO SISTEMA 7,0014395611 0,0006868108 
QUALIDADE DO SISTEMA ----> PERCEPÇÃO DO USUÁRIO 14,1863478878 0,00000001031 
QUALIDADE DO SISTEMA -----> EFETIVIDADE DO SISTEMA 5,2671943608 0,00000000000 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
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Figura 21 – MEE Com os Valores dos Testes t de Student obtidos por meio do Módulo 
Bootstrapping 
 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
Uma vez confirmada a qualidade dos ajustes do modelo, interpretou-se os Coeficientes 
de Caminho (Γ), que são interpretados tais como os betas das regressões lineares simples ou 
ordinárias, ou seja, eles podem ser usados para se avaliar as hipóteses advindas da pesquisa. 
Os Γ indicam o quanto um construto se relaciona com outro. Valores variam de -1,0 a +1,0. A 
tabela abaixo indica a intensidade das relações: 
 







+ - 0,9   a + - 1,00 Muito Forte 
+ - 0,71 a + -  0,90 Alta  
+ - 0,41 a + - 0,70 Moderada 
+ - 0,21 a + - 0,40 Pequena, mas definida 
Fonte:  HAIR JR et al, 2005 
 
109 
Pela análise da Tabela 29, elaborada de acordo com o resultado (relatório gerado) 
apresentado pelo SMARTPLS na Figura 19, observa-se uma relação pequena, mas definida 
entre os construtos qualidade do serviço ----> qualidade do sistema, (coeficiente de 
caminho = 0,275). Entre os construtos qualidade da informação ----> qualidade do sistema, 
e qualidade do sistema -----> efetividade do sistema, os valores dos coeficientes de 
caminho são 0,566 e 0,488 respectivamente, demonstrando uma relação moderada. Já entre 
construtos qualidade do sistema ----> percepção do usuário o valor do coeficiente de 
caminho é de 0,743, o que demonstra uma relação alta. 
 




QUALIDADE DO SERVIÇO ----> QUALIDADE DO SISTEMA 0,275 
QUALIDADE DA INFORMAÇÃO ----> QUALIDADE DO SISTEMA 0,566 
QUALIDADE DO SISTEMA ----> PERCEPÇÃO DO USUÁRIO 0,743 
QUALIDADE DO SISTEMA -----> EFETIVIDADE DO SISTEMA 0,488 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
Todas as relações entre os construtos, conforme proposto no modelo conceitual inicial 
do trabalho, foram reforçadas pelos respectivos coeficientes de caminho, destacando-se o 
coeficiente que reflete uma relação alta entre os sistemas de informação e a percepção dos 
usuários destes sistemas. 
 
3.6 Análise qualitativa dos resultados 
 
Foram utilizados nesta pesquisa, para fins de análise às informações obtidas no 
questionário aplicado, os seguintes critérios para o tratamento dos dados: 
 
 Análise descritiva das variáveis dos constructos; 
 Análise fatorial exploratória; 
 Modelagem de equações estruturais. 
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3.6.1 Da análise descritiva das variáveis dos construtos 
 
Em relação à análise descritiva das variáveis dos construtos, de acordo com os 
resultados apresentados no item 3.5.1, considerando apenas as médias, desvios e variâncias 
das respostas obtidas com o questionário aplicado, percebe-se, em relação à amostra do 
estudo, que a mesma é bem representativa em relação ao tema pesquisado, uma vez que 100% 
da amostra trabalha com controle interno e 91% utiliza os sistemas de informação 
corporativos objetos desse estudo, ou seja, a opinião e a percepção dos servidores 
participantes da amostra em relação ao tema do trabalho tem um peso significativo no 
resultado da pesquisa. 
Da análise às respostas do questionário referentes aos construtos da pesquisa, infere-se 
o seguinte: 
 
 Em relação à qualidade das informações produzidas, armazenadas e disponibilizadas 
pelos Sistemas de Informação da PRODEMGE, as respostas da amostra a todas as 
questões relativas a esse construto demonstraram índices de concordância acima de 
55%, (concordância parcial e total), revelando que a amostra possui um grau de 
satisfação razoável em relação ao construto em questão; 
 Em relação à qualidade dos sistemas, (questões abordando as propriedades, o 
processamento e o desempenho dos sistemas de informação), as respostas da amostra 
às questões relativas a esse construto demonstraram não haver unanimidade em 
relação à satisfação do usuário com o construto em questão. As questões QSIST4, 
QSIST5, QSIST6, QSIST8 e QSIST9, abordando respectivamente o compartilhamento 
de informações, interface dos sistemas, falhas do sistema (recuperabilidade), 
confidencialidade e rastreabilidade, apresentaram índices significativos de 
discordância e desconhecimento, 59%, 56% e 65% respectivamente; 
 Em relação à avaliação da qualidade dos serviços prestados em relação aos sistemas de 
informação, as respostas da amostra relativas a esse construto demonstraram que 
apenas a questão QSERV6 (confiabilidade/credibilidade do usuário), revelou índice de 
concordância, (61%), sendo que as demais questões, QSERV1 (qualidade do 
atendimento), QSERV2 (qualidade de instruções), QSERV3 (qualidade de 
treinamento), QSERV4, (manutenção/atualização dos sistemas), QSERV5 (segurança 
da informação), revelaram  índices consideráveis de discordância e desconhecimento, 
52%, 76%, 79%, 77% e 61%, respectivamente; 
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 Em relação à percepção dos usuários dos sistemas de informação (usabilidade e 
facilidade de uso dos sistemas), as respostas da amostra relativas ao construto 
Usabilidade não foram unânimes, ou seja, 03 questões (USAB1, USAB3 e USAB5), 
revelaram índices de concordância, e 03 questões (USAB2, USAB4 e USAB6), 
referentes respectivamente à facilidade de operação dos sistemas, linguagem clara e 
objetiva e frequência de falhas, apresentaram índices significantes de discordância e 
desconhecimento, 59%, 56% e 65% respectivamente; 
 
Quanto ao construto Facilidade de Uso, as respostas da amostra relativas às questões 
formuladas, revelaram índices acima de 55% de concordância, demonstrando grau relevante 
de satisfação dos usuários em relação à facilidade de uso dos sistemas.  
 
 Em relação à efetividade dos sistemas de informação, construto contemplando o 
impacto pessoal no uso de sistemas de informação e o impacto maior no contexto 
organizacional, as respostas da amostra revelaram índices significativos de 
concordância, exceto nas questões EFETV1 e EFETV2, que revelaram índices de 
concordância, discordância e desconhecimento em torno de 50%. 
 
3.6.2 Da análise fatorial exploratória 
 
Em relação à análise qualitativa atinente aos resultados revelados pela aplicação da 
análise fatorial exploratória no modelo conceitual hipotético inicial (Figura 10), conforme 
demonstrado nos itens 3.5.2 e 3.5.2.1, observou-se, de acordo com a Tabela 15, que foram 
eliminados do modelo 11 (onze) itens (variáveis), relativos às seguintes questões: QINF4, 
QSIST6, QSIST8, QSIST9, QSERV5, QSERV6, USAB3, FACUSO5, FACUSO6, EFETV6 e 
EFETV7. 
Após a eliminação desses itens, conforme disposto nas Tabelas 18 a 21, as variáveis 
restantes foram agrupadas em novos fatores, e um novo modelo conceitual passou a ser 
considerado (Figura 17), em atendimento aos critérios propostos pela análise fatorial. 
 
3.6.3 Da análise da modelagem de equações estruturais 
 
Com o novo modelo proposto e a eliminação das questões supracitadas, aplicou-se 
então a técnica estatística multivariada MEE, objetivando-se observar se o modelo teórico é 
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válido em relação aos dados reais observados e analisar as relações entre múltiplos construtos 
dependentes e independentes. 
Assim, conforme demonstrado nos itens 3.5.3 e 3.5.3.1 desta pesquisa, após a 
aplicação da MEE, atendendo-se aos critérios exigidos, observou-se de acordo com a Tabela 
21, que mais 10 (dez) variáveis formas eliminadas do modelo pós análise fatorial apresentado 
na Figura 17, variáveis estas relativas às seguintes questões:  QINF2, QINF9, QSIST7, 
USAB5, USAB6, FACUSO1, FACUSO2, EFETV3, EFETV4 e EFETV5. 
Após a eliminação das 21 (vinte e uma) variáveis do modelo do modelo inicial 
conceitual através da análise fatorial e da MEE, conforme citado acima, chegou-se ao modelo 
hipotético final ajustado pelo MEE (Figura 20), contemplando as questões (variáveis) dos 
construtos que suportaram o modelo validado pela pesquisa, atendendo-se, assim, a todos os 
critérios técnicos exigidos pelas técnicas de estatística multivariadas aplicadas no estudo, 




 Tabela 30 – Variáveis finais Modelo Hipotético Definitivo 
Construto Itens (variáveis) que permaneceram no modelo final 
Qualidade da 
Informação 
QINF1 QINF3 QINF5 QINF6 QINF7 QINF8 








QSIST1 QSIST2 QSIST3 QSIST4 QSIST5  








QSERV1 QSERV2 QSERV3 QSERV4   
Atendimento Instruções Treinamentos Manutenção   
Usabilidade 
USAB1 USAB2 USAB4    
Facilidade Acesso Facilidade Operação 
Linguagem Clara 
e Objetiva 
   
Facilidade  
de Uso 
FACUSO3 FACUSO4     
Satisfação com QINF Satisfação com QSIST     
Efetividade do 
Sistema 
EFETV1 EFETV2     
Suporte dos Sistemas às 
atividades 
Transparência 
Suficiência das Informações para  
Suporte à Transparência 
    










Tabela 31 – Variáveis eliminadas pela Análise Fatorial e MEE 
Construto Itens (variáveis) excluídas do modelo inicial 
Qualidade da  
Informação 
QINF2 QINF4 QINF9   
Objetividade Relevância Segurança no acesso   
Qualidade do 
Sistema 
QSIST6 QSIST7 QSIST8 QSIST9  
Falhas 
(Recuperabilidade) 
Disponibilidade Confidencialiade Rastreabilidade 
 
Qualidade   do  
Serviço 












Restrições Utilização Frequência Falhas  
 
Facilidade de  
Uso 
FACUSO1 FACUSO2 FACUSO5 FACUSO6  
Essenciabilidade 
Informações  








  Sistema 






(Inovação) Sistemas  
Auxílio outros Sistemas 
Monitoramento pela CGE do 
Fluxo de Informações 
Auditoria  
de Dados 
Fonte: Dados da Pesquisa 






3.7 Verificação das hipóteses 
 
Após o processamento da Análise Fatorial e da MEE, o modelo hipotético inicial 
sofreu ajustes que implicaram na mudança na relação entre os construtos da pesquisa, 
resultando no modelo hipotético final apresentado na Figura 20. 
Os procedimentos para validação dos modelos de mensuração e estrutural foram 
apresentados no Quadro 11, e no Quadro 12 abaixo: 
 
Quadro 12 – Validação do MEE  
Conforme Boehe (2005), para validação do MEE deve-se seguir os seguintes passos: 
 
Validação do Modelo de Mensuração: 
 
- Validade dos Itens: considerar cargas fatorias acima de 0,6 e as significâncias calculadas 
pelo bootstrapping (forma de reamostragem) sejam acima de 1,96 (para nível de significância 
de 0,05); 
- Validade Convergente: considerar alpha de Cronbah acima de 0,7 e a Variância Média 
Extraída (AVE) acima de 0,5; 
- Validade Discriminante: os indicadores que definem um construto devem apresentar baixas 
correlações com os demais construtos e a raiz de AVE deve ser maior que a correlação entre 
os construtos. 
Validação do Modelo Estrutural: 
 
- Efeitos dos caminhos de pelo menos 0,1; 
- Análise da Variância Explicada (AVE); 
- Estatísticas-t pela técnica bootstrapping de pelo menos 1,96. 
 
Fonte: BOEHE, 2005 
 
Considerando os ajustes realizados no modelo inicial proposto ao longo na pesquisa, 
efetuados para atendimento e adequação do modelo conceitual inicial e do modelo hipotético 
estrutural aos critérios estatísticos estabelecidos pela MEE e pelos softwares SMARTPLS e 
SPSS, conforme demonstrado no item 3.5.3.1 desta pesquisa, verificou-se, então, que todos os 
coeficientes e índices obtidos com a aplicação das supracitadas ferramentas estatísticas 
satisfizeram aos critérios exigidos para validação do modelo, logo, conclui-se que todas as 
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hipóteses propostas neste estudo foram confirmadas, ou seja, todas as hipóteses formuladas 
nesta pesquisa foram suportadas pelo modelo final ajustado (Figuras 19 e 20). 
A Tabela 32 abaixo demonstra o status da avaliação das hipóteses formuladas (Figura 
10 e Quadro 7) nesta pesquisa, no tocante aos critérios pré-estabelecidos pela análise fatorial e 
pela MEE. 
 
Tabela 32 – Avaliação das hipóteses da pesquisa 
HIPÓTESES RELAÇÕES ENTRE OS CONSTRUTOS 
AVALIAÇÃO DAS 
HIPÓTESES 
H1 QUALIDADE DO SERVIÇO ----> QUALIDADE DO SISTEMA SUPORTADA 
H2 QUALIDADE DA INFORMAÇÃO ----> QUALIDADE DO SISTEMA SUPORTADA 
H3 QUALIDADE DO SISTEMA ----> PERCEPÇÃO DO USUÁRIO SUPORTADA 
H4 QUALIDADE DO SISTEMA -----> EFETIVIDADE SUPORTADA 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016)   
 
A tabela acima revela que a qualidade de serviço e a qualidade das informações 
influenciam e afetam positivamente a qualidade dos sistemas corporativos. A qualidade dos 
sistemas de informação corporativos influencia e afeta positivamente a percepção dos 
usuários destes sistemas em relação à transparência da gestão pública. além do que é condição 
fundamental para sua efetividade junto à transparência governamental. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente trabalho teve como objetivo principal apresentar e propor hipóteses para 
validação de um modelo de avaliação do impacto das dimensões qualidade da informação, 
qualidade dos sistemas, qualidade dos serviços, percepção dos usuários dos sistemas e 
efetividade dos sistemas corporativos na transparência da gestão pública, através de um 
estudo de caso na Controladoria Geral do Estado de Minas Gerais, contemplando as principais 
abordagens teóricas relacionadas à cada uma das dimensões.  
A utilização dos sistemas de informação da PRODEMGE, devido ao vínculo da 
empresa com o Estado de Minas Gerais, torna-se quase que obrigatório. O estudo em questão 
não tem a pretensão de fazer uma avaliação dos serviços prestados pela empresa em comento 
no Governo Estadual, porém, conseguiu revelar as percepções de uma amostra específica de 
usuário desses sistemas corporativos em relação ao impacto na transparência governamental. 
A pesquisa descritiva com abordagem quantitativa foi realizada com um total de 90 
respondentes, em um questionário que contemplou em sua primeira parte 09 (nove) questões 
referentes aos dados dos respondentes: 01 (uma) questão aberta, facultativa e 08 (oito) 
questões de múltipla escolha e em sua segunda parte 43 (quarenta e três) questões referentes 
aos construtos qualidade da informação, qualidade dos sistemas, qualidade dos serviços, 
percepção dos usuários dos sistemas e efetividade dos sistemas, avaliadas através de uma 
Escala Likert de concordância variando de 01 (um) a 05 (cinco), que retornou 3870 (três mil 
oitocentos e setenta) respostas. 
A validação do modelo de pesquisa foi efetuada através de técnicas de estatísticas 
multivariadas (análise fatorial e modelagem de equações estruturais), que identificaram o 
grupo das variáveis mais representativas do modelo conceitual inicial, permitindo assim 
avaliar as relações entre os construtos e o ajuste do modelo. 
Após definido o modelo hipotético final da pesquisa, das 43 (quarenta e três) questões 
iniciais representando as variáveis de cada construto acima descrito, restaram 22 (vinte e 
duas) questões referentes a essas variáveis, conforme demonstrado na Tabela 30.  
Em relação às hipóteses apresentadas, verificou-se que todas elas foram confirmadas 
pelos resultados obtidos no tratamento estatístico aplicado no modelo conceitual hipotético e 
pelo ajuste e adequação do modelo aos critérios estatísticos estabelecidos pela MEE e pelos 
softwares SMARTPLS e SPSS. 
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Considerando os objetivos desta pesquisa, conclui-se que o modelo proposto é 
satisfatório e sensível para avaliar que a qualidade da informação e a efetividade dos sistemas 
de informação corporativos impactam diretamente a transparência governamental.    
Quanto ao resultado final da pesquisa, os Apêndices de 09 a 14, e as Figuras de 22 a 
27, revelaram a percepção da amostra quanto às variáveis e aos construtos presentes no 
modelo final ajustado. A análise a esses dados revelou o seguinte: 
 
Em relação à Qualidade da Informação: 
O Modelo Final Ajustado contemplou os seguintes atributos: Confiabilidade (QINF1), 
Fidedignidade (QINF3), Tempestividade (QINF5), Integridade/Completude (QINF6), 
Facilidade de Entendimento (QINF7), e Acessibilidade (QINF8).  
As respostas às questões (variáveis) referentes a esses atributos revelaram grau 
significante de satisfação (concordância) da amostra da pesquisa. 
 
Em relação à Qualidade do Sistema: 
O Modelo Final Ajustado contemplou os seguintes atributos: Funcionalidade 
(QSIST1), Facilitadores (QSIST2), Tempo de Resposta (QSIST3), Interface com outros 
Sistemas/ Compartilhamento de informações (QSIST4) e Interface Atraente (QSIST5). 
As respostas às questões (variáveis) referentes a esse construto revelaram grau 
significante de satisfação (concordância) da amostra da pesquisa em relação aos 03 (três) 
primeiros atributos, (71,11%, 75,56% e 66,67%), respectivamente.   
Em relação à Interface com outros Sistemas/Compartilhamento de informações 
(QSIST4), as respostas revelaram que esse atributo não foi bem avaliado pela amostra, 
43,33% discorda, 28,89% não soube informar e apenas 27,78% concorda com a questão 
proposta. 
Quanto à Interface Atraente (QSIST5) dos sistemas para os usuários, a avaliação da 
amostra foi bem negativa, 65,56% discorda, 7,78% não soube informar e apenas 26,67% 
concorda com a questão proposta. 
 
Em relação à Qualidade do Serviço: 
O Modelo Final Ajustado contemplou os seguintes atributos: Atendimento (QSERV1), 
Instruções (QSERV2), Treinamento (QSERV3) e Manutenção (QSERV4). 
As respostas às questões (variáveis) referentes a esse construto revelaram pouca 
satisfação (concordância) da amostra da pesquisa em relação a todos os atributos, destacando-
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se grau significante de insatisfação e indiferença dos usuários em relação às Instruções 
(QSERV2) e Treinamento (QSERV3) sobre o uso dos sistemas (53,33% e 23,33%) e (56,70% 
e 23,30%) respectivamente. 
 
Em relação à Percepção dos Usuários dos Sistemas de Informação: 
O Modelo Final Ajustado contemplou os seguintes atributos para Usabilidade e 
Facilidade de Uso:  
 
 Usabilidade: Facilidade Acesso (USAB1), Facilidade Operação (USAB2) e 
Linguagem Clara e Objetiva (USAB4). 
As respostas às questões (variáveis) referentes à Usabilidade revelaram índices de 
concordância abaixo de 50% para os 03 (três) atributos, demonstrando um usuário 
insatisfeito em relação ao uso dos sistemas. Os índices de discordância foram 
significantes para todas as questões propostas, 47,78%, 55,56% e 52,22% 
respectivamente. 
 
 Facilidade de Uso: Satisfação com a Qualidade da Informação para o uso dos 
sistemas (FACUSO3) e Satisfação do usuário com a Qualidade do Sistema 
(FACUSO4). 
As respostas às questões (variáveis) referentes à Facilidade de Uso revelaram 
índices de concordância baixos para os 02 (dois) atributos, 55,56%, e 58,89% 
respectivamente, demonstrando um usuário pouco satisfeito com a qualidade da 
informação disponibilizada pelos sistemas. Os índices de discordância foram 
relevantes para os 02 (dois) atributos, 40,00%, e 36,67% respectivamente. 
 
Em relação à Efetividade dos Sistemas de Informação:  
O Modelo Final Ajustado contemplou os seguintes atributos: Suporte Eficiente e 
Eficaz dos Sistemas de Informação à Transparência da Gestão Pública (EFETV1) e Suporte 
Suficiente das Informações Disponibilizadas pelos Sistemas de Informação à Transparência 
da Gestão Pública (EFETV2). 
As respostas às questões (variáveis) referentes a esse construto revelaram índices de 
concordância abaixo de 50% para os 02 (dois) atributos, demonstrando baixo grau de 
satisfação da amostra com a efetividade dos sistemas de informação. Os índices de 
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discordância e de desconhecimento da amostra em relação às questões propostas foram 
relevantes (35,56% e 16,67%) e (43,33% e 10,00%) respectivamente. 
Os números acima demonstram que a amostra utilizada nesta pesquisa, referente aos 
usuários dos sistemas de informação corporativos que suportam a transparência 
governamental no Estado de Minas Gerais, revelou grau significante de satisfação desses 
usuários em relação à qualidade da informação disponibilizada por esses sistemas. Em relação 
à qualidade dos sistemas de informação corporativos, a amostra revelou usuários parcialmente 
satisfeitos. Quanto à qualidade dos serviços que suportam esses sistemas e à usabilidade dos 
mesmos, a amostra revelou grau significante de insatisfação e indiferença por parte dos 
usuários. Em relação à facilidade de uso dos sistemas, a amostra revelou usuários pouco 
satisfeitos. Por fim, em relação à efetividade dos sistemas de informação, a amostra revelou 
baixo grau de satisfação por parte dos usuários desses sistemas, o que pode ser explicado 
pelos baixos índices de concordância apresentados na pesquisa.  
A pesquisa em questão não adentrou a análise da qualidade da transparência no 
Governo do Estado de Minas Gerais. Buscou-se apontar, baseado em um modelo consagrado 
de avaliação de sistemas de informação, que a transparência governamental é suportada por 
sistemas de informação corporativos que devem ser objeto de monitoramento pelas 
autoridades competentes, uma vez que a qualidade desses sistemas e das informações por eles 
disponibilizadas devem assegurar uma prestação de contas responsável (accountability) para o 
cidadão, reduzindo-se assim a assimetria da informação entre o principal (cidadão) e o agente 
(Estado).  
Publicar informações não é sinônimo de transparência. A informação deve ser íntegra, 
completa, sem viés, evitando-se assim manipulação e maquiagem de dados. 
Considerando que a CGE/MG é o órgão responsável pela transparência em Minas Gerais, 
como saber se as informações que estão sendo disponibilizadas pelo Portal da Transparência 
são fidedignas? Qual a garantia de se estar publicando informações reais e tempestivas? 
Existe algum controle da CGE/MG sobre a procedência e o fluxo das informações 
disponibilizadas? Existe algum trabalho sendo realizado em parceria com a PRODEMGE no 
sentido de se mitigarem riscos em relação ao que é disponibilizado, e de se diminuírem 
eventuais vulnerabilidades no processo de geração de dados e informações? A CGE/MG 
garante a informação que está sendo publicizada? Existe algum projeto na CGE/MG que 
contemple auditoria de dados e de sistemas? 
Estas questões ilustram bem a intenção incidental desta pesquisa, de revelar questões que 
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APÊNDICE 1 – QUESTIONÁRIO (DADOS DO RESPONDENTE) 
Nome: (Facultativo)   
Vínculo do Servidor com 




Empresa M.G.S. Terceirizado   Outros Observação 
        
















            
  








            
















 Gabinete  
CGE 
 SPGF  
CGE 
Observação 
              
Você utiliza em sua 





SIAFI e/ou B.O. 
SIAFI;  
SIAD e/ou B.O. SIAD; 
SIGPLAN;  
SIGCON e/ou B.O. 
SIGCON;  
SISAP e/ou B.O. SISAP. 
Sim     Não Observação 
  
    
Se você respondeu sim 
na questão anterior, 
quantos destes Sistemas 
Corporativos você utiliza 
(consulta) em seu 




Até 02 (dois) 
sistemas 
Até 03 (três) 
sistemas. 









            
Qual destes Sistemas 
Corporativos da 
PRODEMGE é mais 
utilizado (consultado) 





   SIAD e/ou 
B.O. SIAD 










            
Com qual frequência, 
aproximadamente? 
Diária Semanal Quinzenal Mensal Semestral Anual Observação 
  
            




APÊNDICE 2 – QUESTIONÁRIO (QUALIDADE DA INFORMAÇÃO) 
SIGLA 
Quanto às informações produzidas, armazenadas e disponibilizadas pelos Sistemas de 
Informação da PRODEMGE. 
DT DP NSI CP CT 
QINF1 A Informação é precisa, livre de erros, correta, confiável.       
QINF2 A Informação é objetiva, imparcial.            
QINF3 A Informação é fidedigna, de fonte confiável.             
QINF4 A Informação é aplicável e útil para o seu trabalho.            
QINF5 
A Informação é tempestiva, oportuna, suficientemente atualizada para o trabalho a ser 
realizado 
          
QINF6 
A Informação é completa, suficiente para a realização do seu trabalho, em termos de 
volume, amplitude e profundidade.            
          
QINF7 
A Informação está em linguagem apropriada, é facilmente compreensível, está facilmente 
representada.     
          
QINF8 A Informação está disponível, fácil de obter e de recuperação rápida.   ACESSIBILIDADE           
QINF9 
O acesso à Informação é restrito apropriadamente para manter a segurança de seu trabalho, 
de suas tarefas.                   
          




APÊNDICE 3 – QUESTIONÁRIO (QUALIDADE DO SISTEMA) 
SIGLA 
Quanto às propriedades, ao processamento e ao desempenho dos 
Sistemas de Informação. 
DT DP NSI CP CT 
QSIST1 
Os Sistemas de Informação da PRODEMGE apresentam as funções 
necessárias para as tarefas e objetivos do usuário. 
          
QSIST2 
Os Sistemas de Informação da PRODEMGE são facilitadores na 
realização das tarefas e objetivos do usuário. 
          
QSIST3 
Os Sistemas de Informação da PRODEMGE apresentam tempos de 
resposta e de processamento apropriados. 
          
QSIST4 
Os Sistemas de Informação da PRODEMGE apresentam interface com 
outros sistemas independentes, proporcionando um ambiente comum 
que permite compartilhar informações e recursos. 
          
QSIST5 
Os Sistemas de Informação da PRODEMGE são atraentes ao usuário, 
oferecendo uma interface com interação agradável. 
          
QSIST6 
Em caso de falhas, os Sistemas de Informação da 
PRODEMGE apresentam capacidade de restabelecer seu nível de 
desempenho especificado e recuperar os dados diretamente afetados. 
          
QSIST7 
Em relação à disponibilidade e operacionalidade, os Sistemas de 
Informação da PRODEMGE estão sempre disponíveis e acessíveis 
para uso. 
          
QSIST8 
Em relação à confidencialidade, os Sistemas de Informação da 
PRODEMGE apresentam capacidade de garantir que os dados serão 
acessíveis apenas por pessoas que possuem acesso a eles. 
          
QSIST9 
Os Sistemas de Informação da PRODEMGE permitem a 
rastreabilidade (acompanhamento e localização) das informações 
acessadas. 
          
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
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APÊNDICE 4 – QUESTIONÁRIO (QUALIDADE DO SERVIÇO) 
SIGLA 
Avaliação, pelo usuário do sistema, da 
qualidade dos serviços prestados em 
relação à utilização dos Sistemas de 
Informação Corporativos. 
Insatisfeito Insuficiente NSI Suficiente. Satisfeito 
QSERV1 
Quanto à qualidade do atendimento e suporte 
aos usuários dos Sistemas de Informação da 
PRODEMGE. 
          
QSERV2 
Quanto à qualidade das instruções sobre a 
utilização dos Sistemas de Informação da 
PRODEMGE. 
          
QSERV3 
Quanto à qualidade dos treinamentos relativos 
ao uso dos Sistemas de Informação da 
PRODEMGE. 
          
QSERV4 
Quanto à qualidade da manutenção / 
atualização dos Sistemas de Informação da 
PRODEMGE. 
          
QSERV5 
Quanto à qualidade da segurança da 
informação dos Sistemas de Informação da 
PRODEMGE. 
          
QSERV6 
Quanto à credibilidade/ confiabilidade do 
usuário em relação à utilização dos Sistemas 
de Informação da PRODEMGE. 
          





APÊNDICE 5 – QUESTIONÁRIO (PERCEPÇÃO DO USUÁRIO) 






















O acesso aos Sistemas de Informação da PRODEMGE é fácil.           
USAB2 Os Sistemas de Informação da PRODEMGE são fáceis de operar.           
USAB3 
A utilização dos Sistemas de Informação da PRODEMGE exige 
conhecimento avançado. 
          
USAB4 
Os Sistemas de Informação da PRODEMGE apresentam linguagem 
clara e objetiva. 
          
USAB5 
Existem restrições (de licenças, acessos, recursos financeiros, etc.) 
para a utilização dos Sistemas de Informação da PRODEMGE. 
          
USAB6 
Os Sistemas de Informação da PRODEMGE apresentam falhas com 
frequência. 


















As informações disponibilizadas pelos Sistemas de Informação da 
PRODEMGE são essenciais para a Transparência da Informação da 
Gestão Pública. 
          
FACUS
O2 
As informações disponibilizadas pelos Sistemas de Informação da 
PRODEMGE subsidiam com fidedignidade, agilidade e segurança a 
realização de trabalhos relacionados a Transparência da Gestão 
Pública. 
          
FACUS
O3 
O usuário encontra-se satisfeito com a qualidade das informações 
disponibilizadas pelos Sistemas de Informação da PRODEMGE. 
          
FACUS
O4 
O usuário encontra-se satisfeito com a qualidade dos Sistemas de 
Informação da PRODEMGE. 
          
FACUS
O5 
Os Sistemas de Informação da PRODEMGE contribuem para o 
aumento da produtividade e desempenho do usuário. 
          
FACUS
O6 
Existe necessidade da utilização de sistemas complementares 
aos Sistemas de Informação da PRODEMGE na realização de 
trabalhos relacionados a Transparência da Gestão Pública. 
          
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
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APÊNDICE 6 – QUESTIONÁRIO (EFETIVIDADE DOS SISTEMAS DE 
INFORMAÇÃO) 
SIGLA 
EFETIVIDADE DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO  
NO CONTROLE INTERNO E NA TRANSPARÊNCA DA GESTÃO 
PÚBLICA 
DT DP NSI CP CT 
EFETV1 
Os Sistemas de Informação da PRODEMGE suportam com eficiência e eficácia 
as atividades relacionadas à Transparência da Informação da Gestão Publica. 
          
EFETV2 
As informações disponibilizadas pelos Sistemas de Informação da 
PRODEMGE são suficientes para dar suporte às atividades relacionadas à 
Transparência da Informação da Gestão Publica. 
          
EFETV3 
A qualidade da informação disponibilizada pelos Sistemas de Informação da 
PRODEMGE é fundamental para a credibilidade da Transparência da Informação 
da Gestão Pública. 
          
EFETV4 
Os Sistemas de Informação da PRODEMGE são ultrapassados e necessitam de 
inovação, adaptações e aperfeiçoamentos para melhor aderência e alinhamento ao 
disposto na legislação que regula a Transparência da Informação da Gestão 
Pública. 
          
EFETV5 
Os Sistemas de Informação da PRODEMGE necessitam de Sistemas de 
Informação complementares para melhor suporte, aderência e alinhamento às 
atividades de Transparência da Informação da Gestão Pública. 
          
EFETV6 
O processo de coleta, tratamento e disponibilização dos dados e informações 
pelos Sistemas de Informação da PRODEMGE, deve ser acompanhado e 
monitorado pelo órgão responsável pelo Controle Interno e pela Transparência da 
Informação da Gestão Pública. 
  
  
      
EFETV7 
É necessário que o órgão responsável pelo Controle Interno e pela Transparência 
da Informação da Gestão Pública utilize Auditoria de Dados como instrumento 
de prevenção e inibição da ocorrência de inconsistências, fraudes e manipulação 
da informação, objetivando Sistemas de Informação confiáveis, seguros e com 
baixa vulnerabilidade. 
          

























APÊNDICE 8 – CARTA DE ENCAMINHAMENTO 
Caro (a) colega, 
  
Convido-o (a) a participar da pesquisa abaixo (ver link), parte integrante da dissertação de 
mestrado de minha autoria intitulada:  
 
“QUALIDADE DA INFORMAÇÃO E A EFETIVIDADE DOS SISTEMAS 
CORPORATIVOS DE INFORMAÇÃO NA TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO 
PÚBLICA: UM ESTUDO DE CASO NA CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS.” 
 
https://godoy.typeform.com/to/EE8StY 
O questionário deve ser respondido individualmente, e diz respeito à sua percepção, como 
usuário, do impacto da qualidade da informação e da efetividade dos Sistemas de Informação 
Corporativos da PRODEMGE na transparência da gestão pública no Governo do Estado de 
Minas Gerais. 
Ressalto que se trata de uma pesquisa acadêmica, e que todas as informações a serem 
coletadas através do questionário serão de uso confidencial e restrito. As informações serão 
tratadas somente estatisticamente, sendo descartadas ao final da pesquisa. 
A identificação do respondente do questionário é facultativa. 
A aplicação deste questionário foi formalmente comunicada ao Gabinete da CGE/MG. 
Em caso de dúvidas, por favor, entre em contato através dos e-mails abaixo: 
alvaro.penido@governo.mg.gov.br ou godoypenido@gmail.com 
 
Obrigado por sua colaboração! 
 
Álvaro Godoy Penido 
 









































17 18,89 12 13,33 16 17,78 29 32,22 33 36,67 33 36,67
2 Não Sei Informar 11 12,22 11 12,22 5 5,56 4 4,44 4 4,44 7 7,78
3
Concordo 
Parcialmente e  
Totalmente
62 68,89 67 74,44 69 76,67 57 63,33 53 58,89 50 55,56
90 100,00 90 100 90 100 90 100 90 100,00 90 100Total
QINF8
A Informação é precisa, livre 
de erros, correta, confiável.
A Informação é fidedigna, de 
fonte confiável.
A Informação é tempestiva, 
oportuna, suficientemente 
atualizada para o trabalho a 
ser realizado.
A Informação é completa, 
suficiente para a realização do 
seu trabalho, em termos de 
volume, amplitude e 
profundidade?
A Informação está em 
linguagem apropriada, é 
facilmente compreensível, 
está facilmente representada.
A Informação está disponível, 
fácil de obter e de 
recuperação rápida.ESCALA LIKERT
QINF1 QINF3 QINF5 QINF6 QINF7
 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
 




 Figura 22 – Qualidade da Informação (%) 
 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 



























Score Pesquisa  (%)
1
Discordo Parcialmente e 
Totalmente
19 21,11 19 21,11 24 26,67 39 43,33 59 65,56
3 Não Sei Informar 7 7,78 3 3,33 6 6,67 26 28,89 7 7,78
4
Concordo Parcialmente e 
Totalmente
64 71,11 68 75,56 60 66,67 25 27,78 24 26,67
90 100,00 90 100,00 90 100,0 90 100 90 100,00TOTAL
Os Sistemas de Informação da 
PRODEMGE são atraentes ao 
usuário, oferecendo uma 
interface com interação 
agradável.
ESCALA LIKERT
QSIST1 QSIST2 QSIST3 QSIST4 QSIST5
Os Sistemas de Informação da 
PRODEMGE apresentam as 
funções necessárias para as 
tarefas e objetivos do usuário
Os Sistemas de Informação da 
PRODEMGE são facilitadores na 
realização das tarefas e 
objetivos do usuário.
Os Sistemas de 
Informação da 
PRODEMGE 
apresentam tempos de 
resposta e de 
processamento 
apropriados.
Os Sistemas de Informação da 
PRODEMGE apresentam interface 
com outros sistemas 
independentes, proporcionando 




Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 




















Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
 

































19 21,11 48 53,33 51 56,7 23 25,56




35 38,89 21 23,33 18 20,0 21 23,33
90 100,00 90 100,00 90 100,00 90 100,00
QSERV4
Quanto à qualidade do 
atendimento e suporte aos 
usuários dos Sistemas de 
Informação da PRODEMGE.
Quanto à qualidade das 
instruções sobre a 
utilização dos Sistemas de 
Informação da 
PRODEMGE.
Quanto à qualidade dos 
treinamentos relativos 
ao uso dos Sistemas de 
Informação da 
PRODEMGE.
Quanto à qualidade da 
manutenção / atualização 







Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 




 Figura 24 – Qualidade do Serviço 
 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 





 APÊNDICE 12 – USABILIDADE DO SISTEMA 
ESCALA LIKERT 
USAB1 USAB2 USAB4 
O acesso aos Sistemas de 
Informação da 
PRODEMGE é fácil. 
Os Sistemas de Informação 
da PRODEMGE são fáceis 
de operar. 
Os Sistemas de Informação 
da PRODEMGE 

























43 47,78 50 55,56 47 52,22 






44 48,89 37 41,11 40 44,44 
TOTAL 90 100 90 100 90 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 




 Figura 25 – Usabilidade (%) 
 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 





 APÊNDICE 13 – FACILIDADE DE USO DO SISTEMA 
ESCALA LIKERT 
FACUSO3 FACUSO4 
O usuário encontra-se satisfeito com a 
qualidade das informações 
disponibilizadas pelos Sistemas de 
Informação da PRODEMGE. 
O usuário encontra-se satisfeito com a 
qualidade dos Sistemas de Informação 
da PRODEMGE. 
Quantitativo 
Respostas  Amostra 
Score Pesquisa  
(%) 
Quantitativo 
Respostas  Amostra 
Score Pesquisa  
(%) 
1 
Discordo Parcialmente e 
Totalmente 
36 40 33 36,67 
2 
Não Sei Informar e Concordo 
Parcialmente 
4 4,44 4 4,44 
3 
Concordo Parcialmente e 
Totalmente 
50 55,56 53 58,89 
TOTAL 90 100 90 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
 




 Figura 26 – Facilidade de Uso (%) 
 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 









Os Sistemas de Informação da 
PRODEMGE suportam com eficiência e 
eficácia as atividades relacionadas à 
Transparência da Informação da Gestão 
Pública. 
As informações disponibilizadas 
pelos Sistemas de Informação da 
PRODEMGE são suficientes para dar 
suporte às atividades relacionadas à 




 Respostas  
 Amostra 
Score  Pesquisa  
(%) 
Quantitat
ivo Respostas   
Amostra 










15 16,67 9 10,00 
3 
Concordo 
Parcialmente e  
Totalmente 
43 47,78 42 46,67 
TOTAL 90 100,00 90 100,00 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 
 













Fonte: Dados da Pesquisa (2016) 
 














1.1. AVE  Validades 
Convergentes  
AVE > 0,50  HENSELER; 
RINGLE;  
SINKOVICS, 2009 
1.2Cargas cruzadas  Validade 
Discriminante  
Valores das cargas 
maiores nas VLs originais 
do que em outras  
CHIN, 1998 




Compara-se as raízes 
quadradas dos valores das 
AVE de cada constructo 
com as correlações (de 
Pearson) entre os 
constructos (ou variáveis 
latentes). As raízes 
quadradas das AVEs 




LARCKER (1981)  
1.3.Alfa de Cronbach e 
Confiabilidade Composta  
Confiabilidade do 
modelo  
AC > 0,70  
CC > 0,70  
HAIR et al., 2014 




t > 1,96  HAIR et al., 2014 
2.1. Avaliação dos 
Coeficientes de 
Determinação de Pearson 
(R2):  
Avaliam a porção da 
variância das variáveis 
endógenas, que é 
explicada pelo modelo 
estrutural.  
Para a área de ciências 
sociais e 
comportamentais, R2=2% 
seja classificado como 
efeito pequeno, R2=13% 
como efeito médio e 
R2=26% como efeito 
grande.  
COHEN, 1988 
2.2. Tamanho do efeito (f2) 
ou Indicador de Cohen  
Avalia-se quanto cada 
constructo é “útil” 
para o ajuste do 
modelo  
Valores de 0,02, 0,15 e 
0,35 são considerados 
pequenos, médios e 
grandes.  
HAIR et al., 2014 
2.4. Validade Preditiva 
(Q2) ou indicador de Stone-
Geisser  
Avalia a acurácia do 
modelo ajustado  
Q2 > 0  HAIR et al., 2014 
2.5. GoF *  É um escore da 
qualidade global do 
modelo ajustado  





2.6. Coeficiente de 
Caminho  
Avaliação das relações 
causais  
Interpretação dos valores 
à luz da teoria.  
HAIR et al. (2014)  
Nota (*): Até recentemente o GoF era calculado para avaliar o modelo como um todo. Henseler e Sarstedt 
(2012) mostraram que o mesmo não tem poder de distinguir modelos válidos e modelos não válidos. Assim, 
sugere-se não usar o GoF como indicador. 
Fonte: RINGLE; SILVA; BIDO, 2014 
 
